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Número do Termo. FUNDO Número do Termo. MUNICIPIO

TERMO DE COLABORAÇÃO FUNDEMA 0112020

1.1 • Secretaria ou Fundo

FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE _ FUNDEMA

1.2 • Gestor da Parceria 1.3. Data:

TATYANE DE OLIVEIRA BARBOSA 29/10/2020
1.4. Forma de Divulgação da Parceria; 1.5. Instrumento de Parceria:

O Edital de Chamamento o Termo de Fomentoo Inexigibilidade ./ Termo de ColaboraçãoO Dispensa o Acordo de Cooperação

1.6. IDENTIFICAÇÃO 00 OBJETO:

Alimentação dos animais admInistrado pelo ICCO - Instituto Catarinense de Conservação da Fauna, no complexo ambiental
Cvro Gevaerd,

1.7 - JUSTIFICATIVA DO INTERESSE PÚBLICO:

Considerando que animais silvestres sllo tutelados pelo Estado, o município de Balneário Camboriú, faz processo de
inexigibilidade para termo de

colaboraçllo para aquisiçllo de alimentação para manutençllo dos animais silvestres garantindo
um bom nlvel de saúde ou o pleno exercJcio de seu comportamento natural no Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, administrado
pelo ICCO-Instituto Catarinense de Conservaçllo da Fauna,

Manter animais em cativeiro promovendo seu bem estar é um das funções do Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, aJém de ser
uma ferramenta fundamental para garantir um bom nlvel de saúde ou o pleno exercfcio de seu comportamento natural.
Assim, para o sucesso da manutençào do local e das espécies mantidas sob cuidados humanos no zoológico, é importante
fazer um manejo correto, fornecer uma alimentação e nutrição adequada atendendo as necessidades do animal para que o
mesmo se sinta bem, criando assim a possibilidade de reprodução além de poder estar sensibilizando o visitante através da
educação ambiental,

1.8 - DEMONSTRAÇÃO DE MÚTUA COOPERAÇÃO E RECIPROCIDADE:

A entidade é a única instituiçllo em Balneário Camboriú que administra um local onde são mantidos animais silvestres,
devidamente autorizados e registrados junto ao IBAMA sob o nO39308, com autorização de Manejo da Fauna Silvestre emitido
pelo IBAMA e FATMA (atualmente sendo o órgão ambiental coordenador da fauna em SC), além de ser regido peja lei Federal
nO7.173 de 14 de dezembro de 1983 e seguindo todos os requisitos da Instruçllo Normativa n00712015 de 30 de abril de 2015do IBAMA

Em contrapartida, serão atendidas e recebidas animais silvestres provenientes da Guarda Ambiental, Secretaria do Meio
Ambiente, Bombeiros, Policia Mililar e comunidade para cuidados: disseminação de principios básicos de educação Ambiental
através dos projetos: Escola no Zoo, Meihor Idade, NE'S, Ações Integradas de Saúde e liberação de entrada no Complexo para
moradores de Balneário Camboriú no dia do aniversário do municlpio.

1.9 • CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DA 1.10-CARIMBO SSrNATURA GESTOR DO FUNDOPARCERIA
OU SECRETÁR

.-,J ~
J...

(~~o.Barbosa Maria

~,

Gestora de Pafceoas FUNOEMA Bi Cft Bio 2SS18{l3
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2 - COMISSÃO DE SELEÇÃO

2.1 - Análise da Forma de Divulgação da Parceria; 2.2 - Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado

2.3 - Observações:

2.4 - Assinaturas

3. SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

3.1 - Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 3.2 - Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
2.3 • Observações

3.3 • Assinaturas
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4. SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO

4.1. Análise da Fonna de Divulgação da Parceria: 4.2. Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado

4.3 - Observações:

4.3 - Assinaturas

5 - PROCURADORIA

5.1 • Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 5.2 - Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado

5.3 - Observações:

5.3 - Assinaturas
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TERMO DE COLABORAÇÃO - FUNDEMA N° 01/2020

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR

INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE

FUNDEMA, E INSTITUTO CATARINENSE DE

CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA -ICCO

o MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com

CNPJ nO 83.102.285/0001_07, estabelecido na Rua Dinamarca, nO 320, por intermédio do Fundo

Municipal do Desenvolvimento do Meio Ambiente, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL, neste ato representada pela Sra. Maria Heloísa B. C. Furtado lenzi, Secretária Municipal

do Meio Ambiente, CPF 939.540.269-53, e o Instituto Catarinense de Conservação da Fauna e Flora _

leCO, inscrito no CNPJ sob nO,06.081,097/0001-9, com sede BR 101, km 137, doravante denominada

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada por Mãrcia Regina do Nascimento Gonçalves

Achutti, Presidente da OSC, moradora da Rua Peru, 241, apto 103, Bairro das Nações, Balneário

Camboriú-SC, CPF 450.856.689-87, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se

pelo disposto na Lei Complementar nO 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de

Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nO13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante

o processo administrativo e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de inexigibilidade de chamamento público, tem por

objeto a alimentação dos animais administrado pelo ICCO- Instituto Catarinense de Conservação da

Fauna, no Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

1.2 - O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma de

desembolso e a previsão de receitas e despesas constam do Plano de Trabalho proposto pela OSC e

aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, sendo parte integrante e indissociável deste TERMO DE
PARCERIA.

BALNEÁRIOCAMBORIÓ. CAPrTALCATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, l20 I Bairro das Nações. SC ICcp 1l8.338-900 J Fone' +SS 47 3267,70&4 I Fa" +55 47 3367.1826 www.balnearlocamborlu.se.gov.br
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 São obrigações dos Participes:

I - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) Apresentar mensalmente a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de

Colaboração, comprovando a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da

legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública Municipal, sob
pena de suspensão da transferência;

b) Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no cumprimento das

etapas dos programas, práticas atentatórias aos princlpios fundamentais da Administração Pública nas

contratações e demais atos praticados na execução deste Termo de Colaboração e deixar de adotar as
medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração Pública;

c) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contratação dos profissionais e

pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, ficando proibida a
redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

d) Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos
previstos

e) Comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais eletrônicas ou recibo de autônomo (RPA),

com a devida identificação do Termo de Parceria, ficando vedadas informações genéricas ou sem

especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles ou registros,

além de demonstrar os custos praticados ou ajustados de forma a permitir a conferência atinente à
regularidadedos valores pagos

f) Aplicar os recursos repassados pelo Municfpio e, quando for o caso, os correspondentes à sua
contrapartida exclusivamente no objeto constante na Cláusula Primeira;

g) Comprovar a existência de conta bancária especifica e exclusiva para o presente instrumento,

efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo nesta conta
bancária;

h) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados corretamente
conforme o Plano de Trabalho e os saldos remanescentes.

BALNEÁRIOCAMBORIÚ- CAPITALCATARINfNSf DO TURISMO
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i) Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Colaboração todas as metas
quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho

j) Manter-58 adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de contas de

exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração
Municipal, Estadual e Federal;

I) Comunicar o Parceiro Público a substituição dos responsáveis pela asc, assim como alterações em
seu Estatuto.

m) Divulgar na internet e em locais vislveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça

suas ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no

que couber, as informações requeridas no parágrafo único do art, 11 da Lei nO 13,019/2014 e serviços

disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de Colaboração;

n) Permitir livre acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Interno, dos membros da Comissão de

Monitoramento e Avaliação da Administração Pública Municipal, e de auditores e fiscais do Tribunal de

Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações referentes a este
Instrumento, junto às instalações da OSC;

o) Zelar pela integridade ffsica dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de comodato, inclusive no

que diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

p) Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive

no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso

q) Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou

subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao

referido pagamento, os õnus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição
à sua execução;

r) Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao

Termo de Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho; além das

seguintes informações: data da assinatura, identificação da parceria, descrição do objeto, valor total,

valores liberados, e situação da prestação de contas, bem como atender a Lei Federal nO12.527/2011

s) Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da

prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

l) Caso da Organização da Sociedade Civil vier adquirir equipamentos e materiais permanentes com

recursos provenientes da celebração desta parceria, o bem deverá ser gravado com cláusula de

BALNEÁRIOCAMBORIÚ. CAPITALCATARINfNSE 00 TURISMO
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inalienabilidade. A OSC deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração

pública ou outra pessoa jurldica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto

social seja, preferencialmente, o mesmo da organização da sociedade civil na hipótese de sua extinçáo;

u) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento

das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

11- DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,

contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a

administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar

parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de

monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfaçao com os beneficiários

do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação da parceria celebrada e do

cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades
definidas;

e) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou

entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer,

todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

f) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de

trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

g) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto
da parceria;

h) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião

da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às

referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

i) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à

Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o

compromisso de devolução no estado inicial, se for o caso;

BALNEARIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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j) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram,

permitindo a visualização por qualquer interessado. Enquanto não for implementada pela Administração

Pública a plataforma eletrônica, as prestações de conta se darão por meio frsico.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 Os créditos orçamentarios necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo são

provenientes da funcional programática abaixo discriminada:

Unidade Gestora: 9 - Fundo Municipal Desenvolvimento do Meio Ambiente

Orgão Orçamentário: 22000 - FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE

Unidade Orçamentária: 22001 - FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE

Função: 18 - Gestão Ambiental

Subfunção: 542 - Controle Ambiental

Programa: 4008 - GESTÃO AMBIENTAL

Ação: 2.68 - Manutenção das Atividades de Proteção e Bem Estar Animal

Despesa 150

3.3.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

Fonte de recurso: 100000 - Recursos Ordinários ~0.1.00

3.2 Para a consecução do objeto e o cumprimento das melas estabelecidas nesta Parceria, o Municlpio

repassará o varar global de R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro mil reais), através de 24 (vinte

e quatro) parcelas mensais, à OSC, em conformidade com O seguinte cronograma de desembolso:

Cronograma de Desembolso

JAN FEV MAR ABR MAl JUNExercícío R$ 11,000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11,000.00 R$ 11,000,002021

JUL AGO SET OUT NOV DEZ
R$11,000,00 R$11.000,00 R$ 11.000,00 R$11,000,00 R$ 11.000,00 R$ 11,000,00

BALNEÁRIO CAMBORIÚ_ CA~lTAL CATARINENSE 00 TURISMO
Rua Dinamarca, 32(11 Bai"o das Nações - se I Ccp 88.3311-900 I Fone: "55 47 3267.7084 I Fa~: .•55 47 3367.1826 www.balnearlocamborlu.sc.gov.br

Página 5 de [7

http://www.balnearlocamborlu.sc.gov.br


\, ,
•

'(,~""~" P R E F E r T. U R A ESTADO DE SANTA CATARINA .,:10~E ~;,':,\
.; BALNEARlq PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ Li: pr.•" '6;

t li CAMBORlU FundoMunicipalde Desenvolvimentodo Meio~i~eJQ. i
- FUNDEMA ~

-~-.TERMODE COLABORAÇXÓ _Lei Federal Ü.OI9/2"0~1~~---

JAN FEV MAR ABR MAl JUNExercício R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$11.000,OO R$ 11.000,00 R$ 11.000,002022

JUL AGO SET OUT NOV DEZ
R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$11.000,00

3.3 O valor referente a 1a Parcela será pago em até 05 (cinco) dias, a contar da data da publicação do
extrato do Termo de Colaboração.

3.4 As demais parcelas serão pagas, mensalmente, em regime de adiantamento, em até 05 (cinco) dias

úteis, após aprovação da prestação de contas da parcela anteriormente recebida, conforme estabelecido
na CLÁUSULA OITAVA deste Termo.

3.5 A omissão ou apresentação da prestação de contas contendo irregularidades implicará na
suspensão do pagamento das demais parcelas, até sanadas as irregularidades.

3.7 As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a

ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exiglvel ao cumprimento de metas segundo a Lei de

Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade.

CLÁUSULA QUARTA, DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 Os valores a repassar, sendo o cronograma de desembolso deverão ser depositados na conta

especifica da OSC, vinculada ao objeto, na Agência nO5271-x, no Banco Brasil, na Conta Corrente nO

337507-2, e aplicados no mercado financeiro ou em caderneta de poupança, até sua utilização.

4.2 Os recursos depositados na conta bancária especifica deste instrumento, enquanto não empregados
na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:

a) em caderneta de poupança da instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for igual
ou superior a um mês; e

b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em titulo

da divida pública, quando sua aplicação estiver prevista para prazos menores.
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4,4 Os rendimentos de ativos financeiros somente poderão ser aplicados no objeto da parceria, estando

sujeito as mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

4.5 A OSC deverá restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não utilizados,

caso não efetue a boa execução dos recursos.

CLÁUSULA QUINTA. DA RESTITUiÇÃO DOS RECURSOS

5.1 A osc compromete.se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislaçêo aplicável, nos seguintes casos:

a) inexecução do objeto;

b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido;

c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento, ainda que em
caráter de emergência.

CLÁUSULA SEXTA - CONTRAPARTIDA FINANCEIRA

6.1 Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas nesta Parceria, a OSC não

aplicará contrapartida financeira, no objeto da parceria.

CLÁUSULA SÉTIMA. DA VIGÊNCIA

7.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho
para a consecução de seu objeto.

7.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por

termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigência do Termo de Colaboração

ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com
atribuição de vigência retroativo.

7.3 - O Plano de Trabalho poderá ser revisto de comum acordo entre as PARCEIRAS, por meio de:

I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de

ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na CLAUSULA TERCEIRA;
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11- celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração dos valores

definidos na referida cLAUSULA TERCEIRA deste instrumento.

CLÁUSULA OITAVA. DAS ALTERAÇÕES

8.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇAo DA SOCIEDADE CIVIL

devidamente justificada e formulada, no mlnimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o

cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de

vigência do presente Termo de Colaboração.

8.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da
natureza do objeto.

8.3 - I: obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de

alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO

9.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com

as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

9.2 ~Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração

pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por

ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das
metas ou atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha

sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no

caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de

contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração
assumiu essas responsabilidades;
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111- na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da

demanda inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido proporcionalmente, sempre

resgatando o equilíbrio econômico da parceria, ponderando o valor citado no ítem 3.1.

CLÁUSULA DECIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

10.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos

que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do

alcance das metas e dos resultados esperados, até o perlodo de que trata a prestação de contas, a

exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:

I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;

11- reJação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e

111- comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingído, treinado ou

capacitado, quando for o caso.

S 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta)

dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da parceria
exceder um ano.

S 2.° A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de

contas disponibilizado pela Administração Pública Municipal, em seu sitio eletrônico.

9 3.° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa
suficiente.

S 4.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a

receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

S 5.° A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

S 6.° A prestação de contas da parceria observará regras especificas de acordo com o montante de

recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme

previsto no plano de trabalho e no termo de Colaboração.
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10.2 ~ Os documentos incluldos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam

garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os

efeitos de prestação de conlas.

10.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados
internamente. quando houver:

I ~relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

11~ relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados

durante a execução do Termo de Colaboração.

10.4 ~ Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nO

13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I ~os resultados já alcançados e seus benetrcios;

11~os impactos econômicos ou sociais;

111~o grau de satisfação do púb1ico~alvo;

IV - a possibilidade de sustenlabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

10.5 ~A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os

prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I ~aprovação da prestação de conlas;

II ~aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111~ rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas
especial.

10.6 ~ Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a

organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ_ CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Naçiles. 5C I Cep B8.338-9oo I Fone; +55 47 3267.7084 I FiI", +5$ 47 3367.1826 www.balnearlocamborlu.sc.gov.br

Página 10 de 17

http://www.balnearlocamborlu.sc.gov.br


.~~~~,. PREFEITURA

~ BALNEARIOo,' ,- CAMBORlOIb '"

,
• •/'

./-:- '"
" . . "'"
I .\

.: .- i.:j r: ::
ESTADO DE SANTA CAT~RINA • I~~ \5 ~ t
PREFEITURA DE BALNEARIO CAMBORIU

Fundo Municipal de Desenvolvimento do Meio Ambie ~
FUNDEMA

TERMO DE COLABORAÇÃO - Lei FederaI13.019IioI4'~-------

9 1° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no

máximo, por igual perlndo, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir

sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

S 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o

saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve

adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e

obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

10.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento

e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela

determinada, prorrogável justificadamente por igual periodo.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 10.6 sem que as contas tenham sido
apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas

saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres
públicos;

11- nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civJl ou de seus prepostos,

sem prejuizo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos

eventualmente apurados, no perlodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi
ultimada a apreciação peja administração pública.

10.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos no plano de trabalho;

11- regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza
formal que não resulte em dano ao erário;

111- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstãncias:

a) omissão no dever de prestar contas;
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b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegltimo ou antieconOmico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

10.9 - O administrador público responde peJa decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por

omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades diretamente

subordinadas, vedada a subdelegação.

10.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se

mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorizaçêo para que o

ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,

mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de

atuação da organização, cuja mensuração econOmica será feita a partir do plano de trabalho original,

desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.

CLAuSULA DECIMA PRIMEIRA - GESTÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

11.1 - Fica a servidora Tatyane de Oliveira Barbosa designada como Gestora desta parceria, conforme

estabelecido no Decreto Municipal nO9.024/2018, ao qual competirá:

a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, inclusive quanto ao atingimento das metas;

b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer

as atividades ou metas da parceria e de indlcios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como

as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o

conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal
13.019/2014;

d) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e
avaliação.
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11.2 - Competirá ao responsável pelo órgão repassador do recurso, assinar em conjunto com o Gestor

da parceria, o parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final de que trata a atrnea uc"

do item 9.1, deste.

11.3 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação instituída pelo Decreto Municipal nO8536/2017 deverá

homologar o relatório técnico de monitoramento e avaliação sobre a conformidade do cumprimento do

objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de Colaboração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

12.1 ~ É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exerclcio do poder de polfcia ou de outras
atividades exclusivas do Estado;

11 - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.

111 - utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

12.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da

sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituida ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território
nacional;

11 ~ esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

111- tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade

da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de

colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem

como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo periodo que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
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b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei federal

13.019/2014 ou da legislação especifica e receber como sanções: advertência, suspensão temporaria ou

declaração de inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;

VI • tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas

de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrfvel, nos últimos 8 (oito) anos;

VII ~tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exerclcio de cargo em comissão ou função de

confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos

incisos 1,11e 111do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

S 1.° Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de

parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob

pena de prejulzo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada

autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de
responsabilidade solidária.

S 2.° Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria

enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da

sociedade civil ou seu dirigente.

9 3.
0

Para os fins do disposto na allnea a do inciso IV e no 9 20, não serão considerados débitos que

decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de

parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

S 4.
0

Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de polltlcas
públicas.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SANÇÕES

13.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nO
13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I - advertência;

11- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria

ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por
prazo não superior a dois anos:

111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato

com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a

administração pública pelos prejufzos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no inciso 11.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e JII são de competência do Secretário

Municipal responsavel pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e

Transparência Pública poderá agir quando observada inércia da administração pública, facultada a

defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a

reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

13.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a

aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

13.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

14.1 • O presente Termo de Colaboração poderá ser:
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I ~ denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e

auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo

mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a

obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado

de assessoramento jurfdico integrante da estrutura da administração pública:

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:

a) utilização dos recursos flsicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

15.1 ~A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou

ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do

respectivo extrato no Diário Oficial do Municlpio, a qual deverá ser providenciada pela administração

pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDiÇÕES GERAIS

16.1 ~Acordam os partIcipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I ~ as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou

email e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

11 ~ as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via ema ir não poderão se constituir em

peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

111 ~ as reuniões entre os representantes credenciados pelos partIcipes, bem como quaisquer ocorrências

que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata
ou relatórios circunstanciados.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não

possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú _ se, com

renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

17.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partIcipes obrigam-se ao total e irrenunciável

cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2

(duas) vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelos participes, para que produza seus jurfdicos

e legais efeitos, em Juizo ou fora dele.

Balneário Camborlú, 01 de dezembro de 2020.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

MARIA HELOisA B. C. FURTADO LENZI

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

8ALNEARI0 CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE 00 TURISMO
Ru. Dinamarca, 320 I8.irro d.s Nações. se t e"p 88.338.900 t Fone: +S5 47 3267.7084 J F.x: +55 47 3367.1826 www.balnearlocamborlu.se.gov.br

Página 17 de 17

http://www.balnearlocamborlu.se.gov.br


'- " ESTADOOESANTA CATARINA
PREFEITURAOEBALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA00 MEIO AMBIENTE
FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

DRGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA
FAUNA E FLORA - ICCO

OBJETO: Alimentação dos animais administrado pelo leCO - INSTITUTO CATARINENSE DE

CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA, no complexo Ambientai Cyro Gevaerd

VALOR TOTAL DO REPASSE: R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro mil reais)
PERíODO: JANEIRO/2021 A DEZEMBRO/2022

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1) Considerando as especificidades da Lei na 13.019/2014 quanto à

inexigibilidade do chamamento público, ato respaldado na mesma lei, em seu artigo 31 que

dispões que: gSerá considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade

de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do

objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma
entidade específica( ...)";

2) Considerando ainda o Decreto Municipal 8.489/2017, em seu artigos 23 e 24,

que dispõe acerca do dever do Administrador Público Municipal de justificar a ausência do

chamamento público, dando amplo conhecimento para que aqueles que se sentirem

prejudicados possam apresentar sua impugnação no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do
extrato a ser publicado em diario oficiai;

3) Considerando que os animais silvestres são tutelados pelo Estado, e que estão

fora do seu habitat natural, colocando em perigo a vida do animal e/ou de pessoas,

necessario se faz a manutenção do local e das espécies mantidas sob cuidados humanos no

zoológico, bem como um manejo correto, com o fornecimento de alimentação e nutrição

adequada conforme as necessidades do animal, para que o mesmo sinta.se bem, criando

assim a possibilidade de reprodução, além de poder estar sensibilizando o visitante através
da educação ambiental;

4) Considerando que o Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, administrado pelo ICCO-

Instituto Catarinense de Conservação da Fauna, cuida dos animais silvestres la recebidos e

mantidos, garantindo seu bem estar com um bom nível de saúde ou o pleno exercício de

seu comportamento natural, além de fazer um importante e amplo projeto de Educação

Ambiental com intuito de evitar a supressão do habitat dos animais, caça, guarda indevida,
maus tratos e abate de animais;



,. ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

Adotamos os seguintes fatos:

~-_.- PREFEITURA

~ BALNEA!UO::--
t~$CAMBQRlO'••••• ,._ ,r.,

i:; ~~"""
\', \ • L V'"

~' c'"\0 w/
~_I&'

o ICCO - administrado pelo ICCO- Instituto Catarinense de Conservação da Fauna e

Flora (existente desde 2003) é a única instituição em Balneario Camboriú que administra um

local onde são mantidos animais silvestres devidamente autorizados e registrados junto ao

IBAMA sob o n° 39308, com autorização de Manejo da Fauna Silvestre emitido pelo IBAMA e

FATMA (atualmente sendo o órgão ambiental coordenador da fauna em SC), além de ser

regido pela Lei Federal nO 7.173 de 14 de dezembro de 1983 e seguindo todos os requisitos

da Instrução Normativa n'07/2015 de 30 de abril de 2015 do IBAMA.

Possuem instalações adequadas com recintos, maternidade, setor de nutrição, sala

de internamento e ambulatório veterinário, além de possuir uma equipe técnica capacitada

para manejo e atendimento da fauna silvestre, contando com biólogo, médico-veterinário,
educador ambiental e tratadores.

Há aqulslçoes e contratações que possuem caracterizações especificas tornando

inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções

estatais, tendo em vista que as atividades são realizadas de forma contínua e permanente,

necessárias á satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela

organização da sociedade civil, como se apresenta o presente caso.

Para tanto, a Lei 13.019/2014 prevê, em seu artigo 31 que: "Será considerado

inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as

organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se

as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica (...)".

No caso em questão, verifica-se a inviabilidade do chamamento público neste

momento, aplicando-se, portanto, a inexigilbiJidade, com a base jurídica supracitada, haja

vista que o zoológico é a única entidade em Balneário Camboriú que exerce a atividade de
cuidados aos animais silvestres lá mantidos.

Diante do exposto, solícito que:

1. TORNEMSE PÚBLICO esta justificativa, levando em consíderação o plano de

trabalho anexo, para que havendo outra instituição que comprove igual competência
e, manifeste seu interesse;
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Não havendo nenhuma impugnação quanto a inexigibilidade e/ou formalização desta

Parceria, o TERMO DE COLABORAÇÃO será assinado pelos envolvidos, a partir do 50 dia

da data da publicação do extrato da Justificativa no diário oficial, para que se produza os
efeitos legais dele esperados.

Balneário Camboriú, 29 de outubro de 2020.

Maria H

ecr
~LenZi
o Meio Ambiente
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1.1. ENTIDADE PROPONENTE: 1.2, CNPJ: 06,081.097/0001-90
Instituto catarinense de
Conservação da fauna e Flora -
ICCO

1.3. ENDEREÇOe CEPo

BR 101 Km 137 CEPo88332-510

1.4- CIDADE: 1.4. U.F.: 5. DATA de 1.7 DDD/TELEFONE:

Balneário Camboriú
CONSTITUiÇÃO

(47)33670033SC

1.8. E-MAIL:

administracao@zoobalnearioca
mboriu.com.br

1.9.Site

1.10 NOME DO RESPONSAVEL (Presidente da OSC): 1.11- CPF: 450.856689-87

Márcia Regina do Nascimento Gonçalves Aehutti 1.12- C.I.: 603.861 /ÓRGÃO
EXPEDIDOR:

S5P/SC

1.13- ENDEREÇO DO RESPNSAVEL (Presidente da OSC):

Rua Peru, 241, apto 103 Edifício Fausta Feijó - Bairro das Nações

1.14 - CIDADE 1.15- U.F: 1.16- CEP 1.17 - DDD/TELEFONE:

Balneário Camboriú 5C 88338-100 (47) 999706665

1.18 - E-MAIL:

m .ach utti@terra.com.br

mailto:utti@terra.com.br


2 - DESCRIÇÃO DO PROJETO

2.1 • TITULO DO PROJETO: 2.2 • PER[ODO DE EXECUÇÃO:

uA importância da manutenção para o bem 24 meses
estar dos animais no zoológico"

2.3 • IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Alimentação dos animais administrado pelo
ICCO- Instituto Catarinense de Conservação da Fauna, no Complexo Ambiental Cyro
Gevaerd.

2.4 • Descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e
interesse público relacionado à parceria, Incluindo a população beneficiada
diretamente, bem como o diagnóstico da realidade local e seu nexo com as
atividades ou metas da parceria:

Público Alvo: Animais silvestres

Considerando que animais silvestres são tutelados pelo Estado, o municfpio de
Balneário Camboriú, faz chamada pública para aquisição de alimentação para
manutenção dos animais silvestres garantindo um bom nfvel de saúde ou o pleno
exercício de seu comportamento natural no Complexo Ambiental Cyro Gevaerd,
administrado pelo lCCO- Instituto Catarinense de Conservação da Fauna,

Manter animais em cativeiro promovendo seu bem estar é uma das funções do
Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, além de ser uma ferramenta fundamental para
garantir um bom nfvel de saúde ou o pleno exercfcio de seu comportamento natural.

Assim. para o sucesso da manutenção do local e das espécies mantidas sob
cuidados humanos no zoológico, é importante fazer um manejo correto, fornecer uma
alimentação e nutrição adequada atendendo as necessidades do animal para que o
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mesmo se sinta bem, criando assim a possibilidade de reprodução além de poder
estar sensibilizando o visitante através da educação ambiental.

A entidade é a única instituição em Balneário Camboriú que administra um local onde
são mantidos animais silvestres, devidamente autorizados e registrados junto ao
IBAMA sob o nO 39308, com autorização de Manejo da Fauna Silvestre emitido pelo
lBAMA e FATMA (atualmente sendo o órgão ambiental coordenador da fauna em
Se), além de ser regido pela Lei Federal n' 7.173 de 14 de dezembro de 1983 e
seguindo todos os requisitos da Instrução Normativa n007/2015 de 30 de abril de
2015 do IBAMA.

Em contrapartida, serão atendidas e recebidas animais silvestres provenientes da
Guarda Ambiental, Secretaria do Meio Ambiente, Bombeiros, Polícia Militar, PMP e
comunidade para cuidados: disseminações de princfpias básicos de educação
Ambiental através dos projetos: Escola no Zoo, Melhor Idade, NE'S, Ações
Integradas de Saúde e liberação de entrada no Complexo para moradores de
Balneário Camboriú no dia do aniversario do município.

Assistência Prestada:

Alimentação

3 • CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição por memorizada das metas quantitativas e mensuráveis a
serem atingidas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se
pretende realizar ou obter.

Cronograma físico de execução do objeto, definição e estimativa de
tempo de duração das etapas, fases ou atividades, devendo estar claros,
precisos e detalhados os meios para o atingimento das metas.
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3.1. META 3.2- ESPECIFICAÇAOI LOCALIDADE 3.3. INDICADOR 3,4.
FlslCO DURACAo

UN QTDE

Alimentar os Rações específicas para 639 animais Kg 128.068animais ntre mamíferos (cervos, lhamas,
macacos e outros), aves (flamingos,
raras, papagaios em geral. tucanos,
mutuns, avestruz, emas, gralhas,
pássaros pequenos e outros) e réptei
como jabutis iguanas e tartarugas.

Carnes e derivados (frango, peixe, 56,910
carne de desossa, carne sufna, bovina, 24 meses
coração, rim, ffgado bovino e sufno), para
58 animais entre mamfferos como tigre,
leão, lobo, quati, irara e outros, ave
como corujas, gaviões, gaivota e urubu e
répteis como jacaré.

Frutas e verduras, para 548 animai 127.486
entre mamíferos (macacos, lobo, quati,
amanduá, entre outros, aves (araras e
papagaios, gralhas, pássaros, pequenos
orno sabiás, entre outros e répteis come
.abutis e iguanas.

4 • PLANO DE APLICA Ao

,1 - SERViÇOS OU BEM A SER ,2. .3. QUANTIDADE



DISPONIBiliZADO PELA UNIDADE
IADMINISTRACÃO PÚBLICA

Repasse mensal de recursos financeiros Monetária R$ 11.000,00

~.5- SERViÇO OU BEM A SER DISPONIBlllZAOO ~.6 - 4.7-
PELA OSC "lcontraDartidal UNIDADE QUANTIDADE

Alimentação dos animais silvestres Quilo 312.464

Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do
cumprimento das metas ou de alteração da realidade local:

Alimentação: Os mamíferos são alimentados duas vezes ao dia (período matutino e
vespertino) enquanto que as aves e répteis, somente no período matutino. Já os
filhotes são alimentados de três em três horas.

Nas rações específicas, sementes e grãos são consumidos para os mamíferos
50.696 quilos, 66.452 quilos para as aves e para os répteis 10.920 quilos.
anualmente.

Nas carnes e derivados são consumidos para os mamíferos 52.542 quilos, para as
aves e répteis, 4.368 quilos, anualmente.

Nas frutas, legumes e verduras, para os mamfferos 88.904 quilos, para as aves
25.630 quilos e para os répteis, 12.952 quilos, anualmente.

Relatório através de Tabela de animais recebidos e escolas/entidades do município
que visitaram o zoo mensalmente.

Aferição de notas fiscais mensalmente.

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
5.1- CONCEDENTE (REPASSE)

META JAN FEV MAR ABR MAl JUN
Exercício R$ R$ R$ R$ R$ R$
2021 11.000,00 11.000,00 11.000,00 11.000,00 11.000,00 11.000,00

I,
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JUL AGO SET OUT NOV DEZ
R$ R$ R$ R$ R$ R$

11.000,00 11.000,00 11.000,00 11.000,00 11.000,00 11.000,00

Exerclcio
2022

JAN FEV MAR ABR MAl JUN
R$ R$ R$ R$ R$ R$

11.00000 11.00000 11.00000 11.00000 11.00000 11.00000
JUL AGO SET OUT NOV DEZ
R$ R$ R$ R$ R$ R$

11.00000 11.00000 11.00000 11.00000 11.00000 11.00000

S.U.TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 264.000,00

S.1.2- DOTAÇAOORÇAMENTÀRIA:

Órgão: 22000 ~ FUNDO MUNICIPAL DE DESNVOLVIMENTO DO MErO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 22001- FUNDO MUNICIPAL DE DESNVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE

Função: 18 - Gestão Ambiental
Subfunção: 542 - Controle Ambiental

Programa: 4008 - GESTÃO AMBIENTAL
Ação: 2.68 - Manutenção de Atividades de Proleção e Bem Estar Animal

Despesa: 149 - 3.3.50.00.00 Transferência a instituições privadas sem fins lucrativos
Fonte de recurso: 100000

6 - PREVISAo DE DESPESAS E RECEITASMENSAIS
6.1.Receilas Previslas 6.2. .3. VALOR 6.4 • TOTAL
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UNIDADE UNITARIO

Repasse mensal de recursos financeiros Monetária R$ 11_000,00 R$ 264.000,00

16.U.TOTAl GERAL RECEITAS: R$ 66.000,00

6.5RDespesas Previstas B.B.UNIDADE B.7.VAlOR B.8.TOTAl
UNITARIO
(mensal)

Rações especificas para mamíferos, 128.068 Kg R$ 5.166,67 R$ 124.000,00
aves e répteis
Carnes e derivados (frango, peixe, 56.910 Kg R$ 2.833,33 R$ 68.000,00
desossa de carne, carne suína, bovina,
oração bovino e suíno);

Frutas e verduras 127.486 Kg R$ 3.000,00 R$ 72.000,00

i6.5.1'TOTAl GERAL DESPESAS: R$ 264.000,00

7.0BSERVAÇÕES GERAIS

08. APROVAÇÃO



Com isso, pede-se a APROVAÇ O do Plano de Trabalho.

Balneário Camboriú- se, 30 de outubro de 2020.

Assinatura do Representante OSC

( )APROVADO

( ) APROVADO COM RESSALVA

( ) REPROVADO

Balneário Camboriú- se de 2020.

Responsável pelo órgão repassador de recursos

JoilfnL OJ.- 0. ~
Ge tor de Acordo de Cooperaçao

Tatyane de O.Barbosa
Gestora de IaS RlNDEMA
~.\al.30167- nl9024118
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CAIXA eCONO~JCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGlS - CRF

Imprimir

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

olS.oa 1.097/000 1-90
INSTITUTO CATARINENSE CONS fAUNA FlORA teco
R 4600 89 A I CENTRO I BALNEARIO CAMBORIU Ise /88330-140

A caIxa Econônica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio
de 1990, certifica que, nesta data, a el11lresaacirre Identificadaencontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garnntia do Terrpo de Serviço - FGTS.

o presente CertifICado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/10/2010 a 22/11/2020

Certifiçac;ão Número: 2020102401372662416360

Inforrração obtida em 24/10/2020 18:51:26

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de
autenticidade no site da caixa: www.calxa.gov.br

http://www.calxa.gov.br


Pâgina 1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA E FLORA - ICCO
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ, 06.081.097/0001-90
Certidão nO: 21269230/2020
Expedição: 31/08/2020, às 17:01:55
Validade: 26/02/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA E FLORA _
ICCO (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.081.097/0001-
90, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.brJ
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestoes: cndt~tst.jus.br

http://www.tst.jus.brJ
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;j SANTA CATARINA CERTIDÃO NEGATIY~~G
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU ISSQN) ~",.." ... ) 2-IALNlARk) Secretaria da Fazenda N" 1552271202.CAMIlORIU

,

Dala: 31/08/2020

Requerente: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA E Código: 144635
FLORA-ICCO

Identificação do Contribuinte

Nome: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA Código: 144635
FAUNA E FLORA - ICCO

Endereço: RODOVIA BR 101, 0- KM 137. - NOVA ESPERANCA

Municipio: BALNEARIO CAMBORIU CEP, 88339-515
CNPJ/CPF, 06.081.097/0001-90 UF, SC

Identificação do Alvará

Nome Fantasia: Alvará: 144635
Data Início Atividades: Porte:

Atividades:

Finalidade da Certidão
Finalidade:
Fins Próprios

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,
relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<http://www.balneariocamboriu.sc.gov.br> .

BAlNEARIO CAMBORIU, 31 de agosto de 2020.

Código de Controle da Certidão: 2020155227

Esta certidão terá Validade pelo perfodo de 90 dias

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social); INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA E FLORA -Ieco
CNPJ/CPF: 06.081.097/0001-90
(Solicitante sem InsulÇcão no Cadastro de COntribuintes do ICMS/Se)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante. que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositi~olegal;
Numero da certidão:
Data de emissão;
Validade (lei n; 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da lei n
15.510/11.):

A autenticidade desta certidão
http;//www.sef.sc.gov.br

Lei nl! 3918/66, Art. 154
200140134784696
30/10/202014:49:10

29/12/2020

deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço;

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 30/10/2020 14:49;15

http://http;//www.sef.sc.gov.br


MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DivIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA E FLORA -ICCO
CNPJ: 06.081.097/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, ê certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
lodos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas allneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <hltp://rfb.gov.bp ou <hltp:llwww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:07:12 do dia 03/08/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 30/01/2021.
Código de controle da certidão: 8D77.0BCO.2AAF.2880
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DO INSTITUTO CATARINENSE DE

CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA



CPF: 312.654.809.15

CPF: 351.954.109-25

I
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que a eleição foi antecipada PC' motivo fiscais e bancários e que a diretoria :}~ •.•
eleita tomará posse em 30 de setembro de 2019. Em seguida retornou ~\
Presidente Márcia Regina do Nascimento Gonçalves Achutti, que agradeceu 'ó,:
apoio e a confiança depositada para dirigir este Instituto. Em seguid "
encerrando-se o prazo hábil para a aS5emb/eia, e perguntando se havia ma
uns assuntos a ser discutido e como os presentes não se manifestaram,
agradeceu~se a presença de todos e deu-se por encerrada a sessão, da qual.
para constar, eu João Santo Gervãsio. lavrei a presente ata, que se aprovada,
será assinada por todos os sôcios presentes. Balneário Camboriú, 05 de
agostode201~' .•..ti ,:
~\I2a\él\qj

MárciaR~gj~nçalves Achutti
Presidente, RG: 603861 CPF: 450.856.689-a7

, O' "-}J-J2C. ~,',~.
WiUian R0gério Vitalino
Vice-p~$idente, RG: 3.202.541-6 CPF: 028.519.179_94

" J I

J;ã~~f~Gervásio/TeJ:6:;;r~- RG: 1.203.206-0 CPF: 528.967.229-94

.\~k'~
/RG',422.480

<:i~ardO ,
Coorden~dor C nse~~l_ RG: 572.546-1

-.JJ v' . 4-.. /. .....,- __'_o

.<'-"'~ / / '
MaI]o Séf9io de{j=re~as
Conselho Fiscal; RG: 4.375.315-9 CPF: 091.282.018-76

Daiane Correa
Conselho Fiscal - RG: 5.e87.8q3 CPF: 069.226.059_50I . ,
~1/Lif~,141. /I/tt/l
Trancisco Maron Achutti
Coordenador Técnico - RG: 4.032.348 CPF: 066.485.049-94
C1JJ0f£!--> (~er(\JjÜJvQ,. ~
Heloisa Altenburg
RG:4.792.931 CPF: 074.759.159.80

. ,~1
-> :;~\.Í.;)"C. \ ...U--.v

Larissa Veit
RG: 5436980 CPF: 099.321.179-a6
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RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Balneário Camboriú- SC, 29 de outubro de 2020.

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e Carteira de identidade, Endereço residencial.cargo que ocupa na órgão expedidor e CPF telefone e e-mailOSC
Márcia Regina do RG; 603.861 SSP.SC Rua Peru, 241 apto 103 Nações _ BCNascimento Gonçalves CPF 450.956.689-87 E.mail: m.achutti@lerra.com.brAchutli - Presidente
Willian Rogério Vita1íoo_ RG; 3.202.541-6

Rua Roma, 899, CEP 88345608, bairroVice-oresidente CPF: 028.519.179_94 Santa Reaina CamboriúDaiane Corrêa _ RG: 5.687.863 - se Rua; Azulão, 240 bairro AriribáSecretária CPF; 069226059-50 E-mail: daizinhaJp@gmail.com
João Santo Gervasio _ RG: 1.203.206-0 Rua 97., nO 465 Cenlo BCTesoureiro CPF: 528.967.229_94 E-maU:

adminis!racao@zoobalneariocamboriu.
com.brDurival Eduardo- RG: 572.546-1
Rua; Monte Dedo de Deus, 333, CEPConselho Fiscal CPF: 351.954.109.25 88340-000 Camboriú -SC E-mail;
administracao@zoobalneariocamboriu.
com.brLarissa Veit- RG: 5436980 Rua Blumenau, 971 Bairro dosSuplente; Conselho Fiscal CPF: 099.321.179-86 Municlpros - BC
E.mail: larii.veitlá:!hotmail.com

Márcia Regina do Nascimento Gonçalves Achutli
Presidente

Instituto catarinense de Conservação da Fauna e Flora

mailto:m.achutti@lerra.com.br
mailto:daizinhaJp@gmail.com
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PLANO OE TRABALHO - ACORDO DE COOPERAÇÃO -lei 13.019/2014

1- PROPONENTE - OSC.

1.1. ENTIDADE PROPONENTE: 1.2. CNPJ: 06.081.097/0001_90Instituto catarinense de
Conservação da fauna e Flora _
ICCO

1.3. ENDEREÇO e CEPo

BR 101 Km 137 CEPo88332-510

1.4- CIDADE: 1.4. U.F.: .5. DATA de 1.7DDD/TElEFONE:
Balneário Camboriú CONSTITUiÇÃO

(47)33670033
SC

1.8. E-MAil:

administracao@zoobalnearioca
mboriu.com.br

1.9. Site
1.10 NOME DO RESPONSAVEl (Presidente da OSC):

1.11- CPF: 450.856689-87
Márcia Regina do Nascimento Gonçalves Achutti

1.12. C.I.: 603.861 /ÓRGÃO
EXPEDIDOR:

SSP/SC

1.13- ENDEREÇO DO RESPNSAVEl (Presidente da OSC):

Rua Peru, 241, apto 103 Edifício Fausta Feijó - Bairro das Nações

1.14 - CIDADE 1.15 U.F: 1.16 - CEP 1.17 - DDD/TElEFONE:
Balneário Camboriú SC 88338-100 (47) 999706665

1.18 - E-MAil:

m.ach utti@terra.com.br

mailto:utti@terra.com.br


2 - DESCRiÇÃO DO PROJETO

ConhecerparaPr~lUva'r.
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2.1 - TíTULO DO PROJETO:
2.2 - PERíODO DE EXECUÇÃO:

liA importância da manutenção para o bem
24 mesesestar dos animais no zoológico"

2.3 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Alimentação dos animais administrado pelo
ICCO- Instituto Catarinense de Conservação da Fauna, no Complexo Ambiental CyroGevaerd.

2.4 • Descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e
interesse público relacionado à parceria, incluindo a população beneficiada
diretamente, bem como o diagnóstico da realidade local e seu nexo com as
atividades ou metas da parceria:

Público Alvo; Animais silvestres

..Considerando que animais silvestres são tutelados pelo Estado, o mUnlClplO de
Balneário Camboriú, faz chamada pública para aquisição de alimentação paramanutenção dos animais silvestres garantindo um bom nível de saúde ou o pleno
exerclcio de seu comportamento natural no Complexo Ambiental Cyro Gevaerd,
administrado pelo ICCO- Instituto Catarinense de Conservação da Fauna,

Manter animais em cativeiro promovendo seu bem estar é uma das funções do
Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, além de ser uma ferramenta fundamental para
garantir um bom nfvel de saúde ou o pleno exercfcio de seu comportamento natural.
Assim,

para o sucesso da manutenção do local e das espécies mantidas sob
cuidados humanos no zoológico, é importante fazer um manejo correto, fornecer uma
alimentação e nutrição adequada atendendo as necessidades do animal para que o
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mesmo se sinta bem, criando assim a possibilidade de reprodução além de poder
estar sensibilizando o visitante através da educação ambiental.

A entidade é a única instituição em Balneário Camboriú que administra um local onde
são mantidos animais silvestres, devidamente autorizados e registrados junto ao
IBAMA sob o n° 39308, com autorização de Manejo da Fauna Silvestre emitido pelo
IBAMA e FATMA (atualmente sendo o órgão ambientai coordenador da fauna em
SC), além de ser regido pela Lei Federal n' 7.173 de 14 de dezembro de 1983 e
seguindo todos os requisitos da Instrução Normativa n007/2015 de 30 de abril de
2015 do IBAMA.

Em contrapartida, serão atendidas e recebidas animais silvestres provenientes da
Guarda Ambiental, Secretaria do Meio Ambiente, Bombeiros, Polícia Militar, PMP e
comunidade para cuidados; disseminações de princípios básicos de educação
Ambiental através dos projetos: Escola no Zoo, Melhor Idade, NE'S, Ações
Integradas de Saúde e liberação de entrada no Complexo para moradores de
Balneário Camboriú no dia do aniversario do municfpio.

Assistência Prestada:

Alimentação

3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição por memorizada das metas quantitativas e mensuráveis a
serem atingidas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se
pretende realizar ou obter.

Cronograma físico de execução do objeto, definição e estimativa de
tempo de duração das etapas, fases ou atividades, devendo estar claros,
precisos e detalhados os meios para o atingimento das metas.



3.1 - META 3.2- ESPECIFICAÇÃO! LOCALIDADE

Alimentaros Rações específicas para 639 animais
animais entre mamíferos (cervos, lhamas,

macacos e outros), aves (flamingos,
araras, papagaios em geral, tucanos,
mutuns, avestruz, emas. gralhas,
pássaros pequenos e outros) e réptei
como jabutis iguanas e tartarugas.

Carnes e derivados (frango, peixe,
carne de desossa, carne sufna, bovina,
coração, rim, fígado bovino e surno), para
58 animais entre mamfferos como tigre,
leão, lobo, quati, irara e outros, ave~
como corujas, gaviões, gaivota e urubu e
répteis como jacaré.

Frutas e verduras, para 548 animai~
entre mamíferos (macacos, lobo, quati,
amanduá, entre outros, aves (araras e
papagaios, graihas, pássaros, pequeno<
como sabiás, entre outros e répteis como
'abutis e iguanas.

3.3. INDICADOR
FíSICO

UN QTDE

Kg 128.068

56.910

127.486

3.4-
DURAÇÃO

24 meses

4 - PLANO DE APLICAÇÃO

k.1 - SERViÇOS OU BEM A SER k.3- QUANTIDADE I~_
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DISPONIBILIZADO PELA UNIDADE~DMIN'STRACÃO PÚBLICA

Repasse mensal de recursos financeiros Monetária R$ 11.000,00

.5- SERViÇO OU BEM A SER DISPONIBILIZADO ~.6.
~GANTlDADE

PELA OSC_(contraoartidal
UNIDADE

Alimentação dos animais silvestres
Quilo 312.464

Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do
cumprimento das metas ou de alteração da realidade local:

Alimentação: Os mamlferos são alimentados duas vezes ao dia (período matutino e
vespertino) enquanto que as aves e répteis, somente no período matutino. Já os
filhotes são alimentados de três em três horas.

Nas rações específicas, sementes e grãos são
consumidos para os mamíferos50.696 quilos, 66.452 quilos para as aves e para os répteis 10.920 quilos,anualmente.

Nas carnes e derivados são consumidos para os mamíferos 52.542 quilos, para as
aves e répteís, 4.368 quilos, anualmente.

Nas frutas, legumes e verduras, para os mamíferos 88.904 quilos,
para as aves25.630 quilos e para os répteis, 12.952 quilos, anualmente.

Relatório através de Tabela de animais recebidos e escolas/entidades do municfpio
que visitaram o zoa mensalmente.

Aferição de notas fiscais mensalmente.

5 • CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
5.1- CONCEDENTE (REPASSE)

META JAN FEV MAR ABR MAl JUNExercício R$ R$ R$ R$ R$ R$2021 11.00000 11.00000 11.00000 11.00000 11.00000 11.000,00
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JUL AGO SET OUT NOV DEZR$ R$ R$ R$ R$ R$11.000,00 11.000,00 11.000,00 11.000,00 11.000,00 11.000,00
Exercício
2022

JAN FEV MAR ABR MAl JUNR$ R$ R$ R$ R$ R$11.00000 11.00000 11.000,00 11.00000 11.00000 11.000,00JUL AGO SET OUT NOV DEZR$ R$ R$ R$ R$ R$11.000,00 11.000,00 11.00000 11.00000 11.00000 11.00000

S.1.1-TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 264.000,00

5.1.2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Órgão; 22000 ~FUNDO MUNICIPAL DE DESNVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 22001- FUNDO MUNICIPAL DE DESNVOlVJMENTO DO MEro AMBIENTE

Função: 18 - Gestão Ambiental
Subfunção: 542 - Controle Ambiental

Programa: 4008 - GESTÃO AMBIENTAL
Ação: 2.68 - Manutenção de Atividades de Proteção e Bem Estar Animal

Despesa: 149 - 3.3.50.00.00 Transferência a instituições privadas sem fins lucrativos
Fonte de recurso: 100000

6 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS MENSAIS

6.1-Receitas Previstas 6.2- 6.3- VALOR 6.4. TOTAL



UNIDADE UNITARIO

Repasse mensal de recursos financeiros Monetária R$11.000,00 R$ 264.000,00

16.1.1-TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 66.000,00

6.5~DespesasPrevistas 6.6-UNIDADE 6,7-VALOR 6.8 -TOTAL
UNITARIO
(mensal)

Rações especificas para mamlferos, 128.068 Kg R$ 5.166,67 R$ 124.000,00aves e répteis

Carnes e derivados (frango, peixe,
56.910 Kg R$ 2.833,33 R$ 68.000,00!desossa de carne, carne sufna, bovina,

coração bovino e sufno);

Frutas e verduras 127.486 Kg R$ 3.000,00 R$ 72.000,00

16.5.1-TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 264.000,00

7-0BSERVAÇÕES GERAIS

08-APROVAÇÃO
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Com isso. pede-se a APROVAÇÃO do Plano de Trabalho.

Balneário Camboriú- se, 30 de o

Assinatura do Representante OS

( ) APROVADO

( ) APROVADO COM RESSALVA

( ) REPROVADO

e 2020.

Balneário Camboriú- SC de de 2020.--- ------

Responsável pelo órgão repassado r de recursos

Gestor de Acordo de Cooperação
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DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que o Instituto Catarinense de Conservação da
Fauna e Flora - ICCO, situado na BR 101, km 137, 245 - Bairro Nova Esperança, na
Cidade de Balneário Camboriú/SC, inscrito no CNPJ sob. n°. 06.081.097/0001-90,
aeclarada de Utilidade PúbHc<-lMlHlJcrpal, através da Lei 3739 de 18 de dezembro de
2014, encontra-se em pleno p continuo funcionamento nos últimos 12 (doze) meses,
cumprindo suas finalidades 8~t<31utalias
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Bal'~e~rio Camboriú, 07 fevereiro de 2020,
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RELATÓRIO

o Instituto Catarinense de Conservação da Fauna e Flora _ ICCO vem relatar

as atividades realizadas em 2020 no Parque Cyro Gevaerd _, situado às
margens da BR 101, no km 137, em Balneãrio Camboriú.

ASCOII!Sto
Ofereceu aos estudantes do município, portadores de necessidades especíais,

grupos de idosos e outras instituições, a oportunidade de unir o lazer de um

passeio no zoológico com a aprendizagem do conteúdo dado em sala de aula

além de contribuir para a conservação da launa brasileira.

Porém, devido a Pandemia ao COVID-19, o Parque ficou fechado de 18 de
março à 06 de junho, não recebendo visitantes nesse período.
Foram atendidos (as):

FEVEREIRO

1 CASA DO ADOLESCENTE
15 PESSOAS

leço.@terra.com.br
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SETEMBRO

ICASA DAS ANAS

Programas:

35 PESSOAS

Objetiva proporcionar parcerias entre a comunidade, órgão municipal e o

Instituto Catarinense de Conservação da Fauna e Flora -ICCO.

1 • S.0.5. Animal

Icco.@terra.eom.br

mailto:Icco.@terra.eom.br


Com intuito de receber animais debilitados (vitimas de maus tratos, debilitados

ou filhotes) trazidos pela Guarda Municipal Ambiental e Comunidade, o

Zoológico fez atendimento médico-veterinário e biológico, além de medicação e

internamento quando necessário. Após sua recuperação são encaminhados: a
soltura em seu ambiente natural; os que não têm condições de retornar a

natureza ficam em recintos específicos aguardando sua destinação conforme
recomendação do órgão responsável pela fauna (IBAMA e IMA).

Foram recebidos e atendidos:

________ 2_0_20 )

JANEIRO

Total: 53 Óbito: 6/53 Destinado: 1/53
Soltura: 28/53 Recinto: 12/53 Ambulatório

Veterinário:06/53

FEVEREIRO

Total: 45 Óbito: 2/45 Destinado: O
Soltura: 23/45 Recinto: 5/45 Ambulatório Veterinário:

9/45
Berçário: 6/45
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MARÇO

Total: 44 Óbito: 3/44 Destinado: 0/44Soltura: 10/44 Recinto: 17/44 Ambulatório
Veterinário: 14/44

ABRIL

Total: 27 Óbito: 4/27 Destinado: OSoltura: 14/27 Recinto: 8/27 Ambulatório
Veterinário: 1/27

MAIO

Total: 28 Óbito: 4/28 Destinado: OSoltura: 17/28 Recinto: 03/28 Ambulatório
Veterinário: 4/28

JUNHO

Total: 20 Óbito: 5/20 Destinado: 3/20Soltura: 7/20 Recinto: 3/20 Ambulatório
Veterinário: 4/20

JULHO

lceo.@ten-a.com.br

mailto:lceo.@ten-a.com.br


Total: 26
Soltura: 17/22

AGOSTO

Óbito: 4/22
Recinto: 4/22

Destinado: 1/22

Total: 27 Óbito: 3/27 Destinado: 0/27Soltura: 21/27 Recinto: 3/27 Ambulatório Veterinário:
1/27

SETEMBRO

Total: 34 Óbito: 2/34 Destinado: 0/34Soltura: 15/34 Recinto: 12/34 Ambulatório
Veterinário: 5/34

OUTUBRO

Total: 59 Óbito: 05/59 Destinado: O/59Soltura: 10/59 Recinto: 10/59 Ambulatório
Veterinário: 34/59

Totai de animais recebidos e atendidos até 28 de outubro de 2020:363

lcco.@terra.com.br
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Recebimentos

ICCO.@forra.com.br

mailto:ICCO.@forra.com.br


Soltura:
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2 - Identificação e cuidados de animais

São recebidos inúmeros animais que após serem identificados e recuperados
passam por um período de reabilitação e observação, estimulados a
desenvolver o comportamento natural da espécie.

r
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3- Pesquisa

A manutenção de animais em cativeiro permite ampliar o conhecimento

biológico sobre espécies, suas necessidades, dietas, doenças e reprodução.

Através de pesquisas realizadas no Zoológico, funcionando como um centro de
divulgação de informação conservacionista e, como um valioso banco de

dados, especialmente de espécies nativas e das ameaçadas de extinção.

o ICCO se coloca sempre à disposição da comunidade e Secretaria do Meio

Ambiente prestando informações referentes às pesquisas realizadas no
Zoológico.

Balneàrio Camboriú, 30 de outubro de 2020.

Màrcia Regina Gonçalves Achutli
Presidente

\
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DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇAo DA FAUNA E
FLORA. ICCO e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da lein° 13.019, de 2014.
Nesse sentido, a citada entidade:

• Está regularmente constitulda ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no territórionacional:

• Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão
ou entidade da administração publica da mesma esfera govemamental na qual será
celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos c6njuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau. Observação: a presente vedação não se aplica ás entidades que, pela sua própria
natureza, sejam conslituldas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente
informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento
de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, ~50,da lei n013.019, de 2014);

• Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,
observadas as exceções previstas no art. 39, capu!, inciso IV, alíneas "a" a "c", da lei nO13.019. de 2014;

• Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em
licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contraio com órgãos e entidades
da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de
inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrlvel, nos últimos 8 (oilo) anos; e

• Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta
grave e inabilitada para o exerclcio de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto
durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem
os prazos estabelecidos nos incisos I, 11e JJIdo art. 12 da lei n° B.429, de 2 de junho de 1992.

Balneário Camboriú.SC, 28 de outubro de 2020.

Márcia Regina do Nascimento Gonçalves AchuUi
Presidente

INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇAO DA FAUNA E FLORA-leCO
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Declaração
Ausência de Parentesco

Eu, MÁRCIA REGINA DO NASCIMENTO GONÇALVES ACHUTTI, carteira de

identidade n' 603.861 e CPF n' 450.856.689-87 representante legal da ICCO

INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA entidade sem

fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n' 06.081.097/0001_90, DECLARO, sob as

penas da Lei, para os devidos fins que esta entidade não tem como dirigente membro

de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração

pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de fomento,

estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau (Art. 39, 111, Lei
13.019/2014)

Baineário Camboriú, 30/10/2020.

MÁRCIA REGINA DO NASCIMENTO GONÇALVES ACHUTTI
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PRECISA DE AJUDA?

o

CNPJ: 06.081.097/0001.90
NÚI~ERO00 CLIENTE: 2019052047
NÚMERODA FAnJRA: 539264311
N. PARA D£BITO Io.uTOMÁnCO: 402090169B6---
QUANTIDADE DE UNHAS TELEFONiCAS: 1
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Confira outms ~erviços para ~ua empleaa
no flOSSO Sil1!.
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69,89
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INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA
ROD BR 101 KM 137 O
NOVA ESPERANCA
88330-000. BALNEARIO CAMBOR1U - se

SERVIÇOS UTIUlAOOS
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OI EMPRESA ESPECIAL
ti MÓVEL

TOTAL DE MENSALIDADES

: SUBTOTAU", ..
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ENTENDA SEU CONSUMO
o valor Oa sua fature 'lOSúltimos meses

Ser 2020 69.89
Ago 2020 73,43

Jun2.020 72.09
Nai2020 S9.8g
Abr 2020 €9.R9
Ma, 2020 5.82

•
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Pague su~ fatura em ~ia e evite a Suspensáo
Parcial au Total dos Serviços e a cobrança de 1•••
de iUfos p,d.rata dia e multa de 2% ao mês por
atraso_ Evile despesas desanecesstirjas a um
tampo de Reestabeleoimento do servIÇOde 48
horas.
A ulilllaç<'lo do serviço de paga:nento om
\016rloa Sem a apresemaç30 da falura. está
sujeIto 11cobfança. Para mais Informações 119"e
'144 ou ~OS1.
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I
CNPJ/CPF

N° 21820

ALVARÁ SANITÁRIO

Estado de Santa Catarina
Prefeitur<l Municipal de Balne~rio Camboriú
Secretaria da Saúde e Saneamento

Divisão de Vigilância Sanitária
,", PREFEITURAI BALNEARIO
't~$CAMBORfO

Nome lia Pessoa Fisica ou Jurídica
[eCo INSTITUTO CA TARrNENSE DE CONSERVAÇÃO DE FAUNA E FLORA

Denominação Comercial. Nome fantasia

leco

------------------------------------',~
/.~.
I'J IiG ~

oi

Endereço .loUadouro (Rua, Avenida, Praçal
RODOVIA BR 101

06.081.097/0001.90

U"

SIN KM 137

MunicípiO/Estado

BALNEÁRIO CAMBORlú. se

### 31/12/2020 ###

DJVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA
RU2Il,SOll, n" 1.100 - Centro, Balneário (i1"'b<>r1it-SC - Fon~/fil>l: (47) J2U-6200 _ EmilU, Y""nibrlal)bc.$C.!/ov.br

NOVA ESPERANÇA

Atividade:
ASSOCIAÇÃO EM GERAL

o Estabelecimento está licenciado conforme iI Lei Estadual nO 6.320 /1983 e seus decretos
lei Complementar Municipal n" 40 J 2019, Decreto Mtmlcipal n" 8166/2017 e Portaria MSn" 15651/1994

VAUDOAIT

Concedido por:

Autoridade de Saúde (Assinatura do Validação)

OIlSERVAç6n,

MANTER EM LOCAL VisíVEL AO PÚBlI

RECESICO EM: _1-1_

Nome legivel.' _

Entregue por: _

a I bo e Assinatura
\ trativa 1Direção

,
••• I-. ~,

""-
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I.AlNURIO
CAM8O'AJ

CPF/CNPJ;

06061097/0001--90

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DA FAZENDA

ALVARÁ PROVISÓRIO DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO
Inscrição Municipal

144635

Nome/R.azão Social:

Nome Fantasia:

Para estabelecer na:

• RODOVIA BR 101, O KM 137 •• NOVA ESPERANCA •

Atividadeli:

• ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
• ATIVIDADES DE ASSOCIAÇOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS.

D<lta Inicio ativld<lde (Ato de registro)

22107f2015 I
D<lta Emissão

09lú6l2020 I Valid<lde

31/1212020

-
Observaçio:

NÃO POSSUI HABITE-SE,PROVIOENCIAR HABITE-SE

VALIDADE CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO ANUAL DA TU.
i:: OBFllGA TóRlA A COLOCAÇÃO 00 ALVARA
EM LOCAL VIShlEL NO ESTABELECIMENTO

A AIJTENTICIOADE DESTE PODERÁ SER VERIFICADA NO ENDEREÇO ELETRONICO
http://www.balne<lrioCilmberiu.sc.gov.br/servlcos.cfrn ~ V<llIdação Alvar;j Ontlno

CARIMBO E ASSINATURA;

tais Fernanda Coelho ~Jnl
Coordenadora de Tr:IbyW
~1""~II"t

CÓDIGO DE CONTROLE DE ALVARÁ

223922020

Mati~~t Angeli
Diretor J\rre(.~ção de Trib~'tos

Mat.42471

II

I:

Balneário Camboriú _ Capllal Catarmense do Turisroo



Nome

Agência

Conta corrente

Banco do Brasil

I C C FAUNA FLORA ICCO

5271-X

305451-9
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ATA DAASSEMBLÉIA GERAL o of,,;.l-
As 10 hora. do dia 11 da outubro do 2003, à rua 4.600, n" 89 A _ Barro Sul _

Balneário Camboriú - Santa Catarina, conforme ••• inaturas constam.s do Livro da
Ala., to; oficialmente aberta a Assembléia Geral da Fundação do INS11TUTO

CATAR/NENSE DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA. IeCO, com Sêde

domicilio a f()(Q na Cidada de Balne<lrio Camborlú, (S.C.), com dunoçêo i1imitllda.

SOb a prasidência do Sr, LUIZ HENRIQUE GEVAERD a par. secrelariar RUBIA

CRISTINA OKUMURA a BERNAOETE CORREA, rauniram-s. os sanhor•• s6aos

fundadores desta l"'fRuição P<Jradefiniram ,ob<e o Estatuto Socia' dO 'Instituto

Catatlnense da ConservaÇlllo da Fauna a Flor. - 'CCO' qua foi devid""""'ta
distribuIdo, através dê cartss-circulares, uma cópia a eada um dos sanhores.

fniciaram-sa os debates, Oflde o presidente dos trabafhos apre5emou 8 pauta,

passando a ordem do dia, as propostas do estatuto após analisada ê mOCfirads

conformesoficitaçãodos senhorespr6!e~S1! . l.ct9TTJi!i de'-'ida
.~. 1'0 ...:..11.'.,'-/.'.•\,....1c;",.,..U.IH'(.'..[l\u .•.•".y::aprov.....,....o. Cl '" I. -''''' 11

,:) .-t..,./I-J!"J'~'.:.••\H~;~!'\..,,!T.J ~:O Estatuto aprovado é o seguinte: l-I ... ,.-.....'lt.tlh"1-I'j"l/o.. ~;

;« ('1o('"-"I"IANt''.(':'--I,\O''' ).0,; ::;r2 ';,'1/t"'J,,_(.UUA1~)l,.; ..,.\f/'l'j"" U
B, 1."'.tU"",,"""t', :J

'

51 »""", I}ll; •••!,:L!; c.•.~~Pu~ l.LI'
ul''-:''".!;~:!.~1",*,,-,jllj L\~~e".~: ••••.~

ESTATUTO SOCIAL 00 lecO ./N~~~DÉ'~AÇAo
DA FAUNA E flORA

J. '.

,,.
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privado, sem fins lucmlivos, constiluída na forma de Üf!J'lIl~o da S<JCiedadeCivil

de Int.r ••••• Público, t.ndo d•• ação por tempo indeterminado. com sada. domicilio e

foro na cidad. de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, podendo vir a ,••.

repre'ent3ç60s em qua/q<Jerparta do território nacional e internacional para m&lhor
atf:fldet a Sêt.Jsobjetivos.

CAPiTULO 11. DOS OBJETIVOS

ARTIGO 2" • O leeo l.m por finalidade !raballlar Pêl. proteção. presBnlação.
conSBfvBção, reaJperação • manejo sustentável do meio ambl.nt., do pa!rimónio

pai.aolslico a do. bens a vaiare. culturais. visando émell10riada qualidade da vida.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para e consecuçllo de.sa finalidade, aluando isoladamenttt

ou em conjunto com OUlras instiluiçóes de dir6'j!o público Ou ptivadc, naaonal ou
estrangeira, cabe ao leca mafizEW'. entre outros, as seguintes aÇÕas e atividades:

)~:
www.ICO.com.br
I C ,rUtlnl.br

;b~
\51

a) Incontiltar, c:ri.atelou manler unidades de conservaçêc, contlibuincso para a

proteção do pab'imõnio natl.S"al.cuilural • da diversidade biológica nos, !
ecossistElmas;

b) Promover alividadEls 900 contliooam Pa(a o equilibrio dos ecossili'tema:s,..----- -----. ----- ---.... ---......:.-
/ manut<J~o /<lil divOfsldada\b~. preserv~o de espécie. raras,

e ica¥ou e declimo~ll'íaclona, em e 'al. daquelas -çadas
daaxt" o;

http://www.ICO.com.br
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C) Propor Ação Popular, Ação Civil Púlllica ou qwlquer medida iJejlcial
ne<>lWria 11~ do meio .mblenta, sua racompoojçâo e puniçao • seus
degredadores;

d) Promover ClJNiOS,seminárloo. WO<1<shops,pal.'Ira&, inIarcllm:Nos.eSlâgios. e
outras lonnas de ensino, interpretação a educação ambiental. junlo às
comunidadae, aecolas, empresa., 6tg1lo$públicOsou outrns OfglInizaçOOsda
OOCiedelle. para propiciar uma lamada de consciência em relação ê
preservação. ccnsarvação. recuperação a manejo adaquado do meio
biocullura/;

e) Organizar servl""s de <IocumentaÇâoe C<lIllu'1ic:aç!io.visando divulgar, por
quaisquer meios. as InformaçOasa conIlecimentos técnicos. ativido<leselalos
correlalos às sua. finalidades;

I) Realizar e divulgar pesquisas a aSludos pera maior conhecimento cientifico
sobre tgelJt&os naturais e conservação de l1ICOUistemas, com vistas ao seu
manejo adequado, bem como ê recomposição de área. degradadae;

g) R""'izar e divulgar pesquisas •• estudos pera maior conhecimento cientrfico
sobre as dinâmicas sociOCullurais que caracterizam as populaç&s humanas
residentes no entorno e Interior das unidades de conserYaç.âo, suas

interações com os ecossistemas nativoe e transformados. """ organização
SOCi.1 • projetos de ecodessnvolvimanto. S8fJ1lfe na p••••pectjv. da

s o<ienlado. para a

,com.br

')O~

I

I

I



ConhecerparaPrese' varo

i) Cooperar com instituições governamentais e privadas na formulaçllo de
polfticas púlJIicas que lenham relação com os objetivo. do ICCO;

j) Promover ações da interpretaçao e educaçM ambiental, formal eIou Informal,
e oSbmuiar a criaçao d. assoôaçõe. de deI•• a a <lSwdos do meio
socioambiental; 9

k) Assassorar o promar serviços de consullorio em pianeja"",nto, evaliaçllo o
e'",.ução de projetos a organizações pública. e privadas, sempre em
consorn;ncIa com a conseCUÇãodos objetivos provisros neste eslaMo.

I) Planejar " d......,VQ/ver estratégias actnlniSlratives para gerir unidades
COns&rvaCionista."'ou zôo;

m) Reinstalaçllo ela recinto. apropriados nos z60. ou crladouros
conse<vaCionistapara a reprOdução Ija faLlla de Santa Catarina, em especiel
pera as espécie. brasileiras ameaçada de extinção;

n) AquisiçM d. equipamentos e ma'Ofiai. _los pera o funCionamentoda
unidade;

o) Estimular , pareatta, o diálOgO local " solidariedade Mlte os diferentes
segmentos 6Ociai., participando junlo a 0tAras enlidadas ela alividades que
visem int8t9:!iSElS COmuns.

p) PropOrciOnar educação ambie_ através da divuigaçao dos reSUltados
obtidos com a reproduçao ljas espá<:ies s"voslte •• principalmente de Sanlo
Catarina estimulando assim a preservação da fauna;

q) cansa /~ '~on~ diversa. atividades do
arbórizaçã na.~ o~na;

r) Recompo" introduzir a .t.liva já bas~ e
Catarina;
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CAPiTULO 111• DOS ASSOCIADOS

ARTIGO 3' • O ICCO é CO<1sli11Jfdopor um ntimero ilimitado da assOCiados,
dislitlguidos nas seguintes categorias:

a) FUndadores: aqueles que Participaram da assembléia geral de fUndaÇão;

b) EfétivOs: 9q(Jeles quo de modo significativo e duradol.J(o contribuem para a
~cuçllo dos objatiyos est8lutálios do ICCO;

c) Colaboradof'es: pessoas físicas ou juridicas, públicas 00 prrvadas. nacionais

ou estrange,ras, que "","'bOTamcom a doação de servíços volunlilrios.
reOJrsos materiais élou fin.anceiros ao .eco;

d) Hol'lOf'"ârio.s: aquefG$ quê pt"estam expres.slvos serviços- ou oonllibuJções,
ainda qua avemtJais, ao IeCO.

PARÁGRAFO 1- - Novos assoCiados sertio admitidos na categoria de
colaboraclores, de .••sndO encaminha, r8Querimento por escrito para aptovaçâo pera
diretOria.

PARÁGRAFO 2' • O aSSOCiado~radOf. depais da deOJnido um ano de sua
filiação e lendo demonstrando idoneldadê e interesse pelas alMdadê. do ICCO,
podarofl soliçilar o remanejamento para $ócio efetilJo, m9dian'e o referendo do pktfto
~;>SSOClado efetivo. •

/'~~I ~ .~~
PARÁGRAFp 3' . O requenme doverâ ser oOPmetJtlo ,; aprovaÇão em/ '--r. '-7/ II (\
,ssembléia gemI. POd""dO,"caber cQn1esUlçãofUndamahladaide qualquer membro 7\ ~I felivo. ocasiãO\ em .lue os aSSOCia&osJ"senleo decidiroo b plerto em VOIação j I

II \ oecrela, "Càbl)noo fFO's j ~ \ J) Iirr-
I'" ~ A ~~ '~/ www.~CO.CO.ll.br

!.bnl,~ ",' "~~., . . ~ IC'f. ''f'1',br
\ ~L\}JJ' - Za.. ~ W

\~ I
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PARÁGRAFO 4. - A proposta de aSsociado hononirio deverá ser Justificada e
subsaita PC<3 (três) associados, ou PC<um membro <la direloria e submetida á

81XOV.~o da assembléia gerol. QlJ8docidiol COnformao disposto no 8f1igo 18deste
&S~luto_

ARTIGO 4' • Os aSsociados, independenlemool8 da calegoria, não respondam
soliclarla ou subsidiariamente pelas obrigações, nem PC<qualquer prooes." judicial
onundo de pronlllciamoolo do !CCO.

ARTIGO S' • O leco naO possui nat.-eza de entidade de boneflcio rnütuo,
destinada a proporciC(lar bens ou sef\liçOs exclusivamente aos asSOCiados,
cumprindo-Ihe o d•••••. de observar o principio da unlveroatid9de.

CAPiTULO IV • DOS OlREJTOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

ARTIGO 6" - São direitos dos associados:

jetos d. ação de ..\

(j\

~wwL~~,~om.br
ICC t rra.Cllm.br.. .~~

I
,

a) R.qu ••••r. nos termos estabelecidos nesla estaMo. a convocação da
assembléia gêral;

b} Tomar conhecimento ê partieipardas assembléias gerais, reuniô&s, atividades

e campanhas realizadas polo lecO, de !>COrdocom o pt9Vislo neste estaMo;

/~~~/~~ e ~com suas obrigações e
~~s;
d) Apresentar por

interess.e ~eral
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e) Ulili= 8 bibliOle"" e illslalaçOes SOCiais,bem como receber as pulllicaçOes
dolCCO,

f) Ptopoc 8 admissão do novos aSSOCiados;

1/) IJlterpoc rocurso iI ossambléia geral conlta as decisoo. proferidas pola
dir'étotia; e

h) rer """'so a tOdos os li"os de n.turo", oonlilbil, bem como • lodos OS
planos, relatórios 8 presl.aç:6e$ de contas,

PARÁGRAFO 1" . Nilo se aplicam """ assoc;ad<J. colaboradoros <>honorilrio. os
direitos previstos MS elineas "a". "~', 'r 9 "g- dElsle artirLJO. bem como nâo podêrão
e:r:O/'Cêro direito de !Joto nas a!Sàmbléias gerais. garanlindo..fhGs somente a
P055l~lic1ad6 d& aparte!; & proposições verbais.

PARAGRAFO2' • O. assooad<Js colaboradores e honorário< não pOderão O<>.Ipar
cargos n. diretoria e conselho fiscal do lceO.

ARnGO .,. • A diretorl. pod<>rá_her e nomear assoCIados "" pessoas pora
represenlâ~la. com poderes e$p6clrtOOS, junto às autOl'idadf;Js locais ou em evontos
ou eflCOf1Cros,S4;lmpre visando ofcarlÇat os objetivos previstos neste estatuto.
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PARAGRAFO ÚNICO - Considera-se beneficio. ou vantagens pes""ais os olJtidos:

a) Para si ou pata os &9US eõnjuges. companheiros e parentes colaterais ou
afins até o lerceiro grau; e

b) Pelas pessoa.juridicas da. """is o. indicados no C8pu1deste arbgo .ejam

controladores ou detenham mal. do dez por cento de perticipação socJelâna.

ARTIGO 9" . 500 dev••••••do. essOCiados:

a) Respeitar. Ctmlptir e fazer cumprir o estatuto e demal. alo. normativos do
lCCO;

b) zelar pelo nome e imagem do lCCO, seu palrimOnlo e empenhar-•• pele
consecução dos seus obje!i.o.;

Cl Participer de reunlOes e a•• embléi•• , bem como de comi•• Oese grupos de
trabalho para os queis for eleito ou indicado;

d) AcaIar os alo. e declslles dos Orgliosdiretivos; e

e) Efotuar regulannente o pagamento de. contribuições """ o.enúJelmonte
forem fixada. pela a_a gorai.

\

CApITULO V - DAS PENAUDAOES

/i/ .II~V ftlL: j\
www.lCCO.com.br

ICC .com.br
.-;:~

~

http://www.lCCO.com.br


PARÁGRAFO ÚNICO - No CélSO de aplicaçao das penalidades previslas nas allnaas

'b" e "c: desse artigo, o associado poderá fnterpor recurso à as.sembléia geral no

",azo de 15 (quinze) dias, contado da data em que leva ciência da penalidade,

devendo, enquanto pendente a decisão, permanecer afastado do qUadro
&.SOCiativo.

CAPiTuLO VI • DOS 6RGAOS DA ADMINISTRAçAo

ARTIGO 11 - No desenvolvimento da SUasalividadoes.a adminíStraçao do leco
obsefllará os principios da legalidade, Impessoalidade, universalidade. moralitSadQ,
pulJliOdade, economiddade e de eficiência. e nao rará qualQoor dlsaiminaçllo de
raça. cor. gê-Mro ou refigião,

ARTIGO 12 - Sáo órgãos da estNlura organizacional do ICCO:
a) As.embléia geral;
b) Oireloria;

c) Con.elho fiscal; a

d) Consalho consuftivo.

PARÁGRAFO ÚNICO - A <lireloria, o conselho fiscal a o conselho consultivo

possuem mandatos COiraeidentes. exercidos ~r-.!1..pis anos. sando admitida à---,-
/raalelçllO,

'~ I

ARTIGO 13 • 0$ membros da di"'IOI' a, do conselho fi I e conselho consultivo 1
I I I '. I '<,-:-r0 serão rem_rados pelo$ eatll<f d"EJrvos que OQJpareme OdO mspon . aO, ~ \

l1SOlidária00 •.útJidÍ8r;~mente, polã 'gaàoos do ICCO! / 1\-' I .
~ "'-_/ "'----/ \..........-/ WW\v,~O'COIjl.br""""- ...." '~Crt1~
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PARÁGRAFO 2' • Os membros da diretOria, do conselho fiscal e do conselho
consultivo diretamente inte<essados na contrataÇão de servi90S. alienaÇão ou

aquisiçâo de bens para o ICCO, nIlo POderãopartiàpar do pmcasso decisório, o

qual deverá ser oonduzido pelos diretores nIlo diretamente interessados ou
envolvidos na transaçao, obadecidas as demais regras deste ê!itatulO.

PARÁGRAFO I' .Os associados membros do dire~ do conselho conSultivo ou

consetho fiscal qu.e .emam a ClQJparcargos executivos ou qtJa prestarem
8SSeUo<ias, serviÇO!; técnicos ou aspeclficos ao ICCO, poderâo receber

remuneração, f'tlSpeitados., em todos os casos. 0$ valorBs praticados pelo merc:ado
na réglão onde exerce suas arividades.

PARÁGRAFO 3' • Todas as IransaçOes comercieis, contrataçilo de serviços,
aqtJislçâo 0tJ alienaÇão de bens. envolvendo o illleresse direto de diralores Ou
COnselheiros do !eCO, deverão ler seu ptOCé'SSOdecisório registrado em ata.

CAPiTULO VII • DA ASSEMBLEIA GERAL

ARTIGO 14 •A assembléia geral 11 o é<gãosupremo do ICCO. da ca<átarnormativo
8 deliberativo, constitufda or tOdos os sssociaÔQ;S~ estejam no pleno &xsrcieio
eseusdj"9íIO'~ Ildo reunir"se jn~aonti~mente,

)I' 'yí I

ano, devendo Jer voeac!a pelo p'esl(lente com anJeeoo 'a mlnima de 15
1(b~~~-~';:'-,J,dian i' edital "'1--q1.e cohote c!ala, ~ário, local e pauta a ser , 1\ ,

'-J '-/ "-7 ~'S~~~



ConhecerpamPreservar,

discutida, e inslalar-se-a com a presença mfnima de 1/3 (um terço) dos associados
com direito a 'w'oto.

PARÁGRAFO ÚNICO. O <ldilal devam ser distriburóo na lonna ele cin::ular • Iodos

os associados e afixado na sede do Jeca. em local de fácil visualizaçêo. s.endo que,

adicionalmonte, pOelenl ser publicado em Jornal ele granele ciraJlaçDo local.

ARTIGO 16 • A asserrlbklia geral Bxttaordinãria será convocada com antecedência

mínima de D4 (qualro) dias. seja pelo ",asiclente. pela mai01ia simples dos membros

da dírelorja, do conselho fiscal ou do conselho consullivo, ou ainda por 213 (dais
terços) dos associados efetivos.

ARTIGO 17 - Os Irabalhos ele assembléia g8fal ser&> dirigidos pelo presiclenle.

podendo eSlo 5611"auxiliooo por lnl dos presentes. que funcionará c:omo secretário.

ARTIGO 18 - À .ssembMia gorar COt'J'4lele:

a) Reformat o presente estatuto, em féUniAo convocada especialmente paro
este fim~

b) Nomear ou destituir, em votação secreta, os membros da diretoria, conselho
fiscal e consetho consUltivos;



f

f} Decidir, em grau de recurso, soore a aplicação das penalidades previstas nas

alirteds "b- e "c'"do parágrafo único do artigo 1O deste estatuto, garantindo-se
ao associado o direito à """"" dai"", e ao contraditório;

g) Deliberar sobra a criação de esail6rios e SUClJrsa~no Brasil 9 no exterior,
h) Funcionar como instáncia rectJrsal das decisões 9 deliberações da diretoria;

I) AI.JI:Otizara alienaçao. permuta ou InstiCulçAo de oous reais sobre bens
'móveis do ICCO;

j) Z"'ar pelo cumprimento doo objetivos e das disposlçlle-s estatutárias e
nOrmaliyasdo leco; e

k) Dêli:berar sobre os casos ombsos neste estatuto ou quaiSquer outros
assUlltos da mlevan1e Il"IteMs:$9 do leco.

PARÁGRAFO 1. . As deliberações Sérão tomadas pc< maioria simples doo

presentes, com exceçêo da destituição de membros da diretoria, conselho fiscal e
conselho consullivo, em Que será exigida a maioria absohJla dos assocfados com
direito a voto.

PARÁGRAFO :zo . O. associados que ll""réfll qUêSião de intarasse pessoal

submetida à votaÇão pela assembléia geral, estarão impedidos de participa, do
escrutínio,

inles ~
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Vioo-preSkfente;

Secretários (ExOCUti.oe lnsliluci<>nal);a
TéSOUreiro.

PARAGRAFOÚNICO- Havendo ralla ou imp<>d,mentode quelquer do. cargo. <la
c:firetoria,este será ptoonchido por eleiçao a ser reaJ/zada na primeira assembléia
geral, OI'dinaria ou extrOOfdinãti.a. após a vacéncia,

ARTIGO20 - Silo atribUiÇÕes<ladiretoria:

a) Propor á aS_éi. geral es diretrizes. metas o linhas de ab.J~ do ICCO,
consub:s.tanciados em planos anuaIs e pILJr1atluais;

b} Submeter 8 ~9vjsãoorÇStllefiCária ooual ao conselho fiscal e assembléia
gatal;

c) OrganiMr, dirigir, executar COrlllolar e dolegat as atividades administrativas e
finaneeiras do fCCO, conforme os planos anuais e plurianuais previstos na
alln•• "a' de.!e artigo;

d) Empregar, de acordo com a pre.•.isão orçamentária, os recursos financeiros.
podendo, para tanlo, movimentar COntas.bancárias;

e) Administrar o palrim<lnio do 'CCO, bem como captar reror.os, receber
legado., 'ub.eoç:ões. beneficios ou doaçoo., de acordo com os objelivos <la
instituIção;

~nd~ingr~~OCia~
V ~ \I=~>."\g) Empor:;õs mr'bros do COOS<l!hot;>nsulli\lO.d. cem li.ta de nomes

prev,amerne aprova<lapela';;{otnbl~a 9"raJ; 1
h) ElaborarHs administrativa•• Je",.",leres e """,or à as.embléia

\ adoçãó'"dé Reglmento 'n'7o-J"ra r~lamentsr :J.le e alui

~ ~À' ----././ www.IC"'-~. ~ l%
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O.llber ••.• pela maioria simpl.s <los<lirelores, sobre contrataçllo dê pe$$O;lJ,
salários 8 remul'lêraç6es, parcerias, COf1vénlos, contratO$,. tet'TT10~ de parceria,
uso dos símbolos e nome do leco .m putllicações e quaisquer meios dê
comunicação, e SOil<ea aceilaçêo <leprojetos 8 COtpOttlalico dos 1I1<>5ffiO$,
pod.ndo encaminhar quaisqu.r clessBs q.JeslOes para dêôsllo em
assembléia, conform. conveniénâa. e deV<lildosUbjugar..•••a critérios afins
que por ventura venham a ser eslabelecidos como normas inlemas; e

j) ApreSOfllar, ao final dê <:a<lae""releio e lambém ao final dO ma_to, o
relatório de ali.idade e o relatório r""'neeiro para apreciaçao da a_l&.
geral 8 """""lho fis<:al.

ARTIGO21 - São atJibuiÇl'le.do presideflr. do JeCO,

a) R.pressntar o JCCO, allva ou passlvam.nt., .m juizo OUfora dele, podendo,
pata tanto, COflslítuirprocuradores, bem como designar e autorizar prapos1os;

b) zelar pelo CU~imento do preSenla _luto e regulameoto. normallvos;
<) Firmar-convenios, acordos, '.rmos d. parceria OUCOOlt3l0Scom instiluiço••

púb4icas ou privadas;

d) Autorizar pagamemos, movimentar recursos finanoeiros. abnr e movimentar
oonlas bancárias, bem como praticar todos os dêma£S 310s relalivos às
finança. e ao Património do Jceo, •••• Inando •• mpre em COfljuntocom o
lesoureiro;

~ar- ••~------ \/ .---norma. desle 8Sláluto;
f) Convo";;;/e p.~iPar da. re
aSSSmbJa ge'/lJ;
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g} DesPach:ar e assinar em oonjunto com o conselho fiscal todo e quaJquCf

dOcumento que resulte na disponibilidade dos bens Im6veis ou na in$tituiçOO
dê gararúia no imobilizado do ICCO, observado o disposto no artigo 28,
alfrleas "cr e "9", deste estatuto;

h) ConUatat", lk:eoclar. suspender, demitir e fixar a remuooração dos

profissíonals envolvidos nas. atividades administratilJas Ou récnicas, observado
o disposto no plano dê cargos e salários; 8

.) Pratil::ar todos os demais atO$ da actninistraçêo que noo lhe sejam vedados
por este estatuto ou por normas deliberativas.

ARTIGO U • sao atríbuiÇÕésdo vice-presidenle:

a) Auxiliai c presidente substituí-lo nos SàU5 impedimentos ou fartas e Sucedê-lo
em caso de vaga; e

b} Praticar ootros atos dê aãninistração pordelega~expressa do presidente.

ARTIGO 23 • sao attlbuiÇÕésdos sea-eUirlos:

8) Dirigir e organizar os trabalhos de S&créfaria e de expediente;

b) Colaborar CMl o Pfé$idenle oa elaboraçao do rela!ório geral de atividades e I
do plano anual de trabalho. bem COmona prestação de: conta$ a ser!N
ep<esentada ao COOSé1hofiscal e à assembléia gemi;

CL!;~riar e elabon;las alas da. eSSl>mbléillJ1.1Iefl'ise reuniOes: !
/'dI OrgaolZa\ ~rvi!~Os 4s bur~liCOs. zelando pela sue

'efiO~(VL\ ~
e) Assumir r p<ehidéncia em caso <lo 'alia Ou i edi ento Simultâneo do ')

presídéole e dJ vice-president : e I ---J~
r-
J \ '-

CCO.COI)l.br
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ProYi<lenclara puIlllcaçao 00 edilais e expedir comunicaçOes de re""iões e 1I

assembléias gerais.

I
I

ARTIGO 24 - sao atríbuiçôeo do lesOUtelro:

a) Mantef' em di.a os setviÇO$ oe tesouraria, a escrituração contábil e a
mavimen1ação financeira ao econômica do leco;

b) MM!ar :!iobguarda a responsabiltdado os fichàlios. arquivos ou controles da
movimentaçãofinsnceira. éCOnÓmica e contábil do leeo;

c) Atracadar e contabilizar as contlibuiÇÕes dos aSSOCiados. rendas, auxilias e
donativos;

d) Ap<eoenúlr o Balanço Anue! d•• finanças do ICCO ao conselho fiscal e à
assembléia geral;

e) Catalogar e manter controle de lodos os bens e patrim6nio do ICCO;

t) Autorizar pagamentos e movimentar recursos finanCéitos. ab(ir e movimenlar

con1as bancâl'iss, bem como praticar tOdos os demais alas relativos âs
finanças e ao patrimónIo do teco, assinando sempre em conjunto com o
preSidente;

g) Dar n~Clbos.quitações e fazer pagameflfo!i. devidamente autorizado Pêlo
presidente, ll8 forma deste eslatuto;

h) Colaborar com o conseltlo fiscal ou com os auditores externos, nas audiloríaS

e fiscalizações financafras, contAbeis 9 patrimoniais, resguardando SElmpre os
"'--;;;;;;~dQI~Z~;;~~'- . \I..-~ .~.(n AuxlI~r~scr" caplaÇl1iode cur-r"",n~l{os ra o ICCO, e

j) Executar rito I terol•• que I ve<1~ama ser a1ri~u[da\ expressamen~ A
~s~enta \} Jh: IY

'~ ~ \ . CCO.com.br
, .. • ~"'I! '!íl1~«I. rCTO • rraJ'if7:)'

.~. . ~

I

f

I
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CApiTULO IX • 00 CONSELHO FISCAL

anos,

ARTIGO 2~ • O conselho fiscal será composto por 03 (lrés) membros.
pr'O(orencíalmeme versados em d~ncja& contábeis, para um mandato de 02 (doís)

ARTIGO26 • O COn$9lhofiscal escolherã, tlfllre os seus membros, um coordooado<.

ARTIGO 27 • O conoelho fiscal roonir--a sempra que comocaoo pelo seu
COOrdenador, OUpelo presidente, e instalarpse--á <X>ma ptoSênça de. no minimo, 213
de seus membros.

ARTIGO28 - Aoconselho fiscal compele:

a) Emitir pareceres à assembléia geral sobre os balanços ""oaminl1ados peta

diretoria, observaclo, os procedimentos e requisitos estabelecidos nesle
estaMo;

b) FiscalíZaTe qualquer momento a situação financeira, económloa e contábil do
ICCO;

c) Acompanha< e fiscalizar os lr"""lhos, projetos e programas do JCCO, I
""'"lndo OSpareceres e relatório. qu~a~no; I

~P3I&Cer .~~. ".6éns imóveis ",sobre a conslituiçao da
. h. ~~- \ / ~"'. ~ 'A. I \ICCO:lPOIe;'U garsntlBSr~ a ••••••remBSS(JmllUas o •

(
eJ OPinar',!,,,e i {tlflçOOsde';;;! ata lo de empr~ limo! e OUlrasOpe ções 1\

financelra,s; fí-'
I'

I
CO.com.br,

rral~~;~
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I
f) Analisar os relatórios das audi.lorias externas 8 emitir parecer é diretoria e

ôls.serntJ49ia geral;

g) COfl1l<lCare_inan"","",. a assembléia getal. conforme o Migo 16 deste
estatuto; e

h) Fiscali= o CUmprilllênlodesta estatuto.

ARTIGO 29 - No controle da. prestações de contas do leco. o consetllo fiscal
observará, éSp<lcielmenta,

a) O atendimento aos principies e rlCIfT11as bfaslktJras de conlabilidade;

b) A puIlliddsde, no encerramento do exercicio fiscal, do ral.tórlo d. ativ1dadas

e da. demons1raç/le. lmal'1COiras,por meio de publicaçllo am jomsJ de grllf1de

cirCUlação e de afixaçllo no átrio da sede com a indícaçAo da que todo
cidadão podara ter IiVfll acesso para axame;

C) Afixação no átrio da sOde da. oertidOes negativas da débito do INSS a do
FGTS;

d) Realização de auditoria, Indusive por aooltO(es externos independentes se for

o caso, da aplfcaçao dos 8\1entuars recut'SO$ objeto do termo de paroerla
COnfotme previsto em regulamento; 8

a) A ""astação de contas do lodos Os reoJrsos e bens pojbliros praviSlos no ~
lenno da parceria. cooforme o disposto no Artigo 70 a segllintes da \
Constituição FOderal.

I~~ ~~ ~V ARiÍGO 30 - A eSI'lÇaOda, la.' q se rer"",. artigo ant9flor d&veré .ari i
Ihstruída com Os 'U'ln1ntes document $:. .--~ I

a) RelalÓfiOI"""" da Ox<lCvçãode aliv de.;
b) Dom~ de re.ulla~ exe

, J)" "'---./
~:P-~~I' .

6vlJU



C) Balanço pa1flmonia/;

d} Demonstração da!';origens e apl;caç6es de recursos;
e) Demons1tação das allerações do pa1fim<lniosOCial;

f} Notas explicativas das demonstrações conlábeis, caso neoess.ário; ft.

9) Pareoet e relat6rio dê auditoria independente. no caso previsto no Artigo 19
do O<1""'to n.• 3100199.

CAPiTULO X .00 CONSELHO CONSULTIVO

ARTIGO 31 - O conselho COnsulllvo• o 6rgao <kJ asses50ramento lécnloo-clontifico
e administrativo do leco, sendo formado pelo presidente, pelo coordenador do
conselho fiscal e por até n<>v<>ment!lros nomeados pela assembléia goral, a partir de
lista indicativa previamBllle elaborada pela difBtoria.

PARAGRAFO ÚNICO - POCIerooser convocados outros associados e foocion.rios
do ICCO, bem como especialistas ou conSUltores externos para participarem das
reuniões do COf'Iselho consultivo.

ARTIGO 32 - O COnselho consultivo reun<r-so-â trimestralmente, ou sempre que
convocado por 1/3 dê setJa membros ou pelo presldonte, 8 lnslalar~se-ácom 8

~ <Ia1/3 de seus mambfos.

PARAGRA~~~~ far.se.,; modianto )1

,t;~al aflXad;f,;ifstl<l,,~o ICCO, em kical de fácil visuali"ção II por meio de circul • ~[ . 1 I . I I .1.1 , ;dlstnbwda a t 05 o conselheiros, nstoa data, horárlQ, local e pauta f(,.
~SCUllda r--. I ).;\ ..-"--' J ,

----.-/ www./O.COm.br, .
10< -",~ 7t~

http://www./O.COm.br
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ARTIGO 33 • Competa ao conselho consultivo:

a) Auxiliar na fixação e COfltrcloe das metas, direttizes 9 indíeadores de
desempenho do tCco;

b) Con1ribuir com conh9clmentos, Métodotogias e técnicas que estimulem a

divulgação das alividades do ICCO e conlribtJam para a consacuçao da """
objerlvos il1Stitucionais;

c) Auxiliar no desenvotvimento de programas dê atréca~ú de rundos. de

forma a gerar receitas destinadas à rnanutooçlio e ao desenvolvimento do
ICCO;

d) Opinar, emitir pereceres OU relatórios técnIcos e clentí1icos sobra planos,
programas, projetos, atividades e assuntos de interesse do leco;

e) Colaborar eom a diretoria na elabomção de p1anos anuais 8 plurianuais do
ICCO; e.

f) Auxiliar a diretoria na elaboração de laudo< de vistoria, emitindo par""",""s

técnicos ou científicos sobre casos de destruição ou agressão aos reo.nos
naturais ou ao meio ambiente.

CAPiTuLO Xl. DO PATRIMONIO E DA RECEITA

.~



>-----------ConhecerparaPreservar.

PARAGRAFOl' -O Patrim6nioe a re<:eilado leCO somente POderao ser aplicados
na COflseCUçaO de SéUS objeti••.os estatutários. Mo podendo ter qualquer outra
de.tinaçllo.

PARAGRAFO 2" • O ICCO não POderá r"""ber qualquer ~po de doaçOO ou
subvenção que possa comprometer sua independêncIa 00 autonomia perante Oli

eventuais donatários OU5ubventOf8s, sendo o ofertante comr..Jnicado das razões da
recusa da doa~o.

PARAGRAFO3' • O ICCO não di>lnlJuir. parcela. de seu pal1im6nioou de sua.
receitas, nem vantagens de qu.alquor Mpêoe a tflulo de par1i<:ipaçâonos saus
re.uilados.

PAMGRAFO 4' • Qualquer bem imóvel adquirido pelo 'eco eom re<;ursos
provenienles de """"'uai cal.b<a~ dotormo do parceria com o Poder Público, nos
molde. de lei noS.790199,sará gravado oomcláusula do lnalienabilíctade,

CAPITULOXII• DAUQU'DAÇÃOE DISSOLUÇAo

ARTIGO35 - O 'CCO somente poderá ser dissolvido por delibe<eção de a~mbléia

!!Jl<"I-extraordinária,e'pecia~:Zda.para'e'l't!:m a mediania a lIOlsção

(~~Ta~ ra?~:\g\seCOOl1ibUiçOes

fARAGRAFO l' - NO "".0 de di"fuç1lp do lecO, Cf ba'f <lo .eu patrimOnio I.~
liqUidoseráo reJ.nJ. a ""lidada. coog' ros quliliticade. como Org' a I.'J \\ r-:< \ J..•.....•• ' I

'--./ ,I "-----./ I ~ ) WIINI.! O.CO .br

.é' ~~ rC'~7!rra2'f~r
J~ 1!~~
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Soeie<lade Civil de Inleresse Público de acordo COm a lei n" 9.790, de 23.03.99,

que, prer",encialmerlla, l<l<lIlam o mesmo objeto social e eSlejam localizadas na
mesma região geográfie»

PARÁGRAFO 2" • A assemlllé1a \)eral nomeOfá o IiQUillanle do lecO. o qual .arará

para que nenhuma parcela de seu património seja partilhado entre seus associados.

PARÁGRAFO 3' • Quaisquer bens Cédidos pc.- empréstimo. aluguel ou comodato

para c Jeco lerão contrato de uso com cláusula de devolução ao ceden10 om caso
de diSSOlUÇãoda insllluiçAo

CAPITULO XIII. DAS DlSPOSIÇOES GERAIS E TRANSITO RIAS

ARTIGO 36 • O Exercido SOCial coincidirá com o ano civil e, .ao final de cada
exerCicio, serão preparados o balanço palrimonial, âs demonstraç08.s d9 resultados
e o ralat6rio anual das alJYidades do lecO.

ARTIGO 37 • As all""açó<ls no eslatuto do leco """ modifiquem as condiç6es que

instruiram a qualiflCaÇllo de OrganiZaçAo da Soei_da Civil da Inter ••••• Público
deverão ser comunicadas ao Ministério da Justiça.
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9.790199 qOO. prefarencialmen!a, possua objetivos iguaIs ou semelhantes 80S do
ICCO,

ARTIGO 39 • Na hipótese de lormação de vlnculos d. coiaboração com o Poder

Pi.blico, por meio de termo de parceria, serão ob5ervadas as disposi9Oes contidas
na lei n, • 9190199 ou OUlra~u&sucedê.'a,

ARTIGO 40 - O ICCO podem constituir IUndo Inslilucianal, destinado objetivos
determinados, aceitando para Isso con'ribl,liçOes BSpeciai$ de associados ou de I
terceiros.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os recu=s do rundo inSlitucioo.sl MO poda,ao ser
aplicados em Objativos diferentes dos propostos originaimenle, salvo autorização
dos doadores e da 3$Semhréta geral.

ARTIGO 41 • E expressamante proibido o uso da <lenominação social em aios ~U9
envolvam o leco em otJrigaçóes relativas Sinegócios eSlr3llhos a $(tu ob;e(ivo
social, espaclaltnef1te a prestaÇê10de avais. endossos. fianças o caução da favor.

PARÁGRAFO ÚNICO. O ICCO nao paniciperá, sob quaisque<meios ou I",mas, de

~'~ ~rále~ti~~dário, ~iO"" ou quaisquer outras/~7~c:r" "
ta,' , AY \
\ -' !W\.J[U~m.br'

'" '81 @ , ICC r"ijOm.br

y ~~
~I n
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ARTIGO 43 • Este .statuto 8J1lraráem vig"" a parUr da dala do seu registro em
cart'Ófio.

• O leco ê conSlituído por um grupo da associados com di1Gf9ntsSi linhas da

aluaçOO, como pesquisa. educação ambiental, polltica. pública.,
planejamento e maoojo de áreas naturais e reasperação do meia 5mbi-ente.

SUA ESTRUTURA ESTÁ COMPOSTA SEGUNDO ORGANOGRAMA A SEGUIR:

""","Illéf.a.~,,- Geral

Con:;elho ')
riscai

Os nOmêsabaixo relacionados com S8U$ re:spédivos cargos. fOfa eleitos por

unanimldado paios prn'8rlles a esta assembléia, estando lodo. de aCOrdocom a
/-------- estJut:yrcreiãmln~iYBQll.e-sssim ftcou disposta:

/' / /-DIRETO lÁDO.JCCO:

ÁReIA REGINA G. k A Hum.VioJresi le .: ~,MO' beF ElTAS-Te.JLI1el



RUBIA CRISTINA OKUMURA - Socretária ExoCU!i,a

BERNADETE CORREIA - Socretária InolrtuCKlnal

" .
• I .
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CONSELHO FISCAL:
FERNANDO JOSÉ KOEHLER (COordenador)

MARCELO ACHUrn

JOÃO VALÉRlO FERNANOES

COOROENAÇÃO TÉCNICA:
WlLUAN ROGÉRIO VlTAUNO

COORDENAÇÃO DE PROJETOS:
Em formação.

CONSELHO CONSULTIVO:
Em formaçllo.

COnforme determina o estatuto o mandado da diretora, COnsélho flSCa) é conselho

COflS<Jn"o, será exOfcido por doia anos, qoo sOfá de 11 de OU'lubro de 2003 alé 10
de outubro d. 2005,



I...

< ,

I

Secretária executiva - Rubia Cristina Okumura
Secretária instilucion.l_ Bemadele Corroa

Coordenador Conselho Fiscal- Femoodo JosJ
Con,elho Fi"'Sl - Marcelo AchUltl

Conselho Fiscal- J01Io Valétio Femandes

Coordenação Técnica- Willian Rogétio VitaJlno

VlCe.Presldenl. -l'Mrcia Regina G. N. Achutl!
':~

T810urairo - Mário Sérgio de Fr .
Wilson AchuUl

OADE
y •.•~.' -•.""••,--:::

arapreseívar.

I

I
k
I

wwwJCCO.colll.br
ICCO@lerr'i~.br
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~ • .,. PREfEIT

Memorando 35,783/2020 ,,~jBALNE
De: Fernanda Trindade Alves da Silva Setor: SCGTP - DCCC - CS - Comissão de Seleç

Despacho: 3: 35.183/2020
Para: SCGTP - DCCC • Departamento de Controle de Convênios e Contratos

Assunto: INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBJ"ICO .ICCO
Balneano Camboriú/SC, 06 de Novembro de 2020

PARECER 06/2020 - TERMO DE COLABORAÇÃO FUNDEMA 01/2020

INTRODUÇÃO

Foi remetido a esta Comissão de Seleção de Parcerias para análise, o MEMORANDO 35783/2020 no dia
05/11/2020, contendo formulário para aprovação de minuta (tis 01.03), Justificativa de Dispensa (tis 21-23), Plano
de Trabalho (tis. 24-29 e 39-46), Termo de Colaboração (tls.04 ~20), Documentação de Habilitação (tls.30.88 ), e
documentação solicitada no parecer 06/2020, em conformidade com o estabelecido no art. 14, S 1° e 2° do
Decreto Municipal nO8489/2017:

Art. 14 A comissão de seleção será responsável pela condução do processo de seleção .

• 1° O administrador público encaminhara a minuta do edital de chamamento público ou a justificativa de sua
dispensa ou inexigibilidade, para análise prévia, conforme for o caso .

• 2° A documentação referida no S 1° deste artigo deve ser acompanhada da minuta do termo de fomento, do
termo de colaboração ou do acordo de cooperação, juntamente com os respectivos planos de trabalho, antes
de sua publicação, a fim de avaliar se estes apresentam dos requisitos minimos previstos na Lei nO13.019/14.

REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA: TERMO DE COLABORAÇÃO

Para celebrar as parcerias previstas na Lei Federal nO13.019/2014 e Decreto Municipal nO8489/2017 as
organizações da sociedade civil deverão:

Ser regidas por normas de organização interna (ESTATUTO) que prevejam, expressamente objetivos voltados à
promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social (art. 33, V, S 10 da Lei Federal nO
13.019/2014),

Apresentar os documentos conforme art. 35 da Lei Federal nO13.019/2014;

Não estar impedida conforme art. 39 da Lei Federal nCl13.019/2014;.

Tratando-se de plano de trabalho a eventos esportivos, turísticos e demais projetos de curta duração, a
administração pública por meio de seus gestores, julgará a proposta de plano de trabalho, conforme interesse
público, conveniência, oportunidade e disponibilidade legal de viabilização da parceria ou acordo de cooperação
através de inexigibilidade de chamamento público, conforme arts. 22 e 23 do Decreto Municipal nO8489/2017; e

Tratando-se de Acordo de Cooperação:Não haver transferência de recursos financeiros, conforme art. 2, VIII-A da
Lei Federal nO13.019/2014;.

Tratando-se de Termo de Fomento ou Colaboração: haver transferência de recursos financeiros conforme art. 2,
VIII da Lei Federal nO13.019/2014;

PROCEDIMENTOS

Cada item foi verificado individualmente, por servidores que compõem esta Comissão de Seleção de Parcerias no
dia 06/11/2020, no período noturno, das 18:30 às 20:30, conforme ata nCl09/2020.

CONCLUSÃO

Nos autos do processo n035783/2020, constatou-se os seguintes fatos:

htlps:/lbc.1 doc.com.brl?pg=docJvia&hash=6B869DE9CBC05CC 143660 17E&itd= 1 112



Justificativa de Inexigibilidade de Chamamento Público

Prefeitura de Balneário Camboriú 1100c

A aprovação ou ajuste do Plano de Trabalho é de competência da própria Secretaria ou Fundo que te
direto na parceria a ser firmada, cabendo à Comissão a verificação de sua inclusão no respectivo pro
administrativo. Neste sentido, nada a seu desfavor.

10/11/2020

Plano de Trabalho

A elaboração da Justificativa é competência da própria Secretaria ou Fundo que tem interesse direto na parceria a
ser firmada. Neste sentido, nada a seu desfavor.

Compete ao Parecer Jurídico a sua análise e a aprovação.

Compete à Secretaria de Articulação Governamental a sua publicação.

Minuta do Termo de Colaboração ou Fomento

A elaboração do Termo de Colaboração é competência da própria Secretaria ou Fundo que tem interesse direto
na parceria a ser firmada, cabendo à Comissão a verificação de sua inclusão no respectivo processo
administrativo. Neste sentido, nada a seu desfavor.

Compete ao Parecer Jurídico a sua análise e a aprovação.

Documentação

Após verificação das documentações, nada a seu desfavor.

Vedações

A OSC apresentou as vedações.

Após análise, a comissão decidiu, salvo melhor juizo, pela: Aprovação

Fernanda Trindade Alves da Silva
Técnico pedagógico

Prefeitura de Balneário Camboríú - R. Dinamarca. 320, Nações. CEP 88338-900' 1Doc. www.1doc.com.br

Impresso em 10/11/2020 17:18:31 por Marília Coelho da Rosa - Coordenadora

"Quer você acredite que consiga fazer uma coisa ou não, você está certo.' - Henry Ford

hllps:llbc.1doc.com.brl?pg=doclvia&hash=6B869DE9CBC05CC143BBD17E&ild=1 212

http://www.1doc.com.br


ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
GABINETE DO PREFEITO
PROCURADORIA GERAL DO MUNIClplO

PARECER PRGR
Referente Memorando 35.783/2020

TERMO DE COLABORAÇÃO FUNDEMA 01/2020

.':':•.f P R E F E I T

~~à

l

Nos termos do inciso VI do artigo 35 da lei
13019/14, aprovo o presente procedimento.

É o parecer.
Salvo melhor juízo.
Ba1.Camboriú, 10 de novembro de 2020.

ANTÔNIO CESÁRIO PEREIRA JR
PROCURADOR - OAB/SC 6318

Balnellrlo CamborlÍ1- Capital Calarlnen&e do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001.07
Rua Dlnamaru, 320 _ PôlÇOMunlclpal. CEP 88338-9(10 - (47) 3267-7071



Transporte com acompanhante
VO<fque não dirige ou tem algum familiar que
necessitê de acompanhantê para ir ao médico,

fisioterapia, exames laboratoriais,
compras ~ atividade cultural,
Enm em contato noteldone
9981-7424 (Tlm) what zap

falarmmMargit.

Tenho referindu
e conduçiíll própria.
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TERMO DE COLABORAÇÃO - Lei Federa113.019n014 -,---- ~

TERMO DE COLABORAÇÃO. FUNDEMA N' 01/2020

OUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR

INTERMEDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE .

FUNDEMA, E INSTITUTO CATARINENSE DE

CONSERVAÇAo DA FAUNA E FLORA -ICCO

a MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurldica de direito público interno, com

CNPJ nO 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, nO 320, por intermédio do Fundo

Municipal do Desenvolvimento do Meio Ambiente, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL, neste ato representada pela Sra. Maria Heloisa B. C. Furtado Lenzi, Secretária Municipal

do Meio Ambiente, CPF 939.540.269-53, e o Instituto Catarinense de Conservação da Fauna e Flora -

ICCO, inscrito no CNPJ sob nO.06.081.09710001-9, com sede BR 101, km 137, doravante denominada

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada por Márcia Regina do Nascimento Gonçalves

Achutti, Presidente da asc, moradora da Rua Peru. 241, apto 103, Bairro das Nações, Balneário

Camboriú-SC, CPF 450.856.689-87, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se

pelo disposto na Lei Complementar nO 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de

Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nO13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante

o processo administrativo e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de inexigibilidade de chamamento público, tem por

objeto a alimentação dos animais administrado pelo ICCO~ Instituto Catarinense de Conservação da

Fauna, no Complexo Ambiental Cyro Gevaerd. conforme detalhado no Plano de Trabalho.

1.2 - O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma de

desembolso e a previsão de receitas e despesas constam do Plano de Trabalho proposto pela esc e

aprovado peto PARCEIRO PÚBLICO. sendo parte integrante e indissociável deste TERMO DE

PARCERIA.

BALNEÁfIlOCAMBORIU. CAI>ITALCATARINENSEDO TURISMO
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 São obrigações dos Partícipes:

I - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) Apresentar mensalmente a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de

Colaboração, comprovando a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da

legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública Municipal, sob
pena de suspensão da transferência;

b) Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no cumprimento das

etapas dos programas, práticas atentatórias aos princIpias fundamentais da Administraçêo Pública nas

contratações e demais atos praticados na execução deste Termo de Colaboraçêo e deixar de adotar as

medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administraçêo Pública;

c) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contratação dos profissionais e

pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, ficando proibida a
redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

d) Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos
previstos

e) Comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais eletrônicas ou recibo de autônomo (RPA),

com a devida identificação do Termo de Parceria, ficando vedadas informações genéricas ou sem

especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles ou registros,

além de demonstrar os custos praticados ou ajustados de forma a permitir a conferência atinente à
regularidade dos valores pagos

• f) Aplicar os recursos repassados pelo Municfpio e, quando for o caso, os correspondentes à sua
contrapartida exclusivamente no objeto constante na Cláusula Primeira;

g) Comprovar a existência de conta bancária especifica e exclusiva para o presente instrumento,

efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo nesta conta
bancária;

h) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados corretamente
conforme o Plano de Trabalho e os saldos remanescentes.

BALNEARIO CAMBORIÚ_ CAPITAL CATARINENse 00 TURISMO
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TERMO DE COLABORAÇÃO - Lei Federal 13.01912014 I
i) Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Colaboração todas as metas

quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho

j) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de contas de

exerci cios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração

Municipal, Estadual e Federal;

I) Comunicar o Parceiro Público a substituição dos responsáveis pela asc, assim como alterações em

seu Estatuto.

m) Divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça

suas ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no

que couber, as informações requeridas no parágrafo úníco do art. 11 da Lei nO 13.019/2014 e serviços

disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de Colaboração;

n) Permitir livre acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Interno, dos membros da Comissão de

Monitoramento e Avaliação da Administração Pública Municipal, e de auditores e fiscais do Tribunal de

Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações referentes a este

Instrumento, junto às instalações da OSC;

o) Zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de comodato, inclusive no

que diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

p) Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive

no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso

q) Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, n<~oimplicando responsabilidade solidária ou

subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao

referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição

à sua execução;

r) Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao

Termo de Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho; além das

seguintes informações: data da assinatura, identificação da parceria, descrição do objeto, valor total,

valores liberados, e situação da prestação de contas, bem como atender a Lei Federal nO12.527/2011

s) Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da

prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

t) Caso da Organização da Sociedade Civil vier adquirir equipamentos e materiais permanentes com

recursos provenientes da celebração desta parceria, o bem deverá ser gravado com cláusula de
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inalienabilidade. A OSC deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração

pública ou outra pessoa jurldica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto

social seja, preferencialmente, o mesmo da organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção;

u) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento

das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

11. DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,

contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a

administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar

parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emItir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de

monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários

do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação da parceria celebrada e do

cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades

definidas;

e) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou

entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer,

todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

1)manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de

trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

g) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto

da parceria;

h) fornecer manuais especificas de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião

da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às

referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

i) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à

Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o

compromisso de devolução no estado inicial, se for o caso;
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j) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram,

permitindo a visualização por qualquer interessado, Enquanto não for implementada pela Administração

Pública a plataforma eletrônica, as prestaç6es de conta se darão por meio fisico.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo são

provenientes da funcional programática abaixo discriminada:

Unidade Gestora: 9 - Fundo Municipal Desenvolvimento do Meio Ambiente

Órgão Orçamentário: 22000 - FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE

Unidade Orçamentária: 22001 - FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE

Função: 18 - Gestão Ambiental

Subfunção: 542 - Controle Ambiental

Programa: 4008 - GESTÃO AMBIENTAL

Ação: 2.68 - Manutenção das Atividades de Proteção e Bem Estar Animal

Despesa 150

3.3.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

Fonte de recurso: 100000 - Recursos Ordinários - 0.1.00

3.2 Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas nesta Parceria, o Municlpio

repassará o valor global de R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro mil reais), através de 24 (vinte

e quatro) parcelas mensais, à asc, em conformidade com o seguinte cronograma de desembolso:

Cronograma de Desembolso

JAN FEV MAR ABR MAl JUNExercício R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,002021

JUL AGO SET OUT NOV DEZ
R$11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00
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JAN FEV MAR ABR MAl JUN
Exercício R$ 11.000,00 R$11.000,OO R$11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00

2022

JUL AGO SET OUT NOV DEZ
R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$11.000,00 R$11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00

3.3 O valor referente a 18 Parcela será pago em até 05 (cinco) dias, a contar da data da publicação do

extrato do Termo de Colaboração.

3.4 As demais parcelas serão pagas, mensalmente, em regime de adiantamento, em até 05 (cinco) dias

úteis, após aprovação da prestação de contas da parcela anteriormente recebida, conforme estabelecido

na CLAuSULA OITAVA deste Termo.

3.5 A omissão ou apresentação da prestação de contas contendo irregularidades implicará na

suspensão do pagamento das demais parcelas, até sanadas as irregularidades.

3.7 As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a

ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exiglvel ao cumprimento de metas segundo a Lei de

Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente

funcionalidade.

CLÁUSULA QUARTA - DA MOVIMENTAÇÁO DOS RECURSOS

4.1 Os valores a repassar, sendo o cronograma de desembolso deverão ser depositados na conta

especifica da asc, vinculada ao objeto, na Agência nO5271~x,no Banco Brasil, na Conta Corrente nO

337507-2, e aplicados no mercado financeiro ou em caderneta de poupança, até sua utilização.

4.2 Os recursos depositados na conta bancária especifica deste instrumento, enquanto não empregados

na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:

a) em caderneta de poupança da instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for igual

ou superior a úm mês; e

b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em titulo

da divida pública, quando sua aplicação estiver prevista para prazos menores.
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4.4 Os rendimentos de ativos financeiros somente poderão ser aplicados no objeto da parceria, estando

sujeito às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

4.5 A OSC deverá restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com 05 rendimentos não utilizados,

caso não efetue a boa execução dos recursos.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESTITUiÇÃO DOS RECURSOS

5.1 A OSC compromete.se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) inexecução do objeto:

b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido;

c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento, ainda que em

caráter de emergência.

CLÁUSULA SEXTA - CONTRAPARTIDA FINANCEIRA

6.1 Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas nesta Parceria, a OSC não

aplicará contrapartida financeira, no objeto da parceria.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÉNCIA

7.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho

para a consecução de seu objeto.

7.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por

termo aditivo, a ser celebrado pelos partIcipes antes do término da vigência do Termo de Colaboração

ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com

atribuição de vigência retroativo.

7.3 - O Plano de Trabalho poderá ser revisto de comum acordo entre as PARCEIRAS, por meio de:

I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de

ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na CLAUSULA TERCEIRA;
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11- celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração dos valores

definidos na referida cLAUSULA TERCEIRA deste instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

8.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

devidamente justificada e formulada, no mlnimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o

cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de

vigência do presente Termo de Colaboração.

8.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da

natureza do objeto.

8.3 - E obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de

alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO

9.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com

as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

9.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração

pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por

ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das

metas ou atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha

sido a modalidade ou tftulo que concedeu direitos de uso de tais bens;

11 - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no

caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de

contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração

assumiu essas responsabilidades;
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111- na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da

demanda inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido proporcionalmente, sempre

resgatando o equillbrio econômico da parceria, ponderando o valor citado no item 3.1.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÁO DE CONTAS

10.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos

que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do

alcance das metas e dos resultados esperados, até o perlodo de que trata a prestação de contas, a

exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:

I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vldeos ou outros suportes;

11- relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e

111- comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido, treinado ou

capacitado, quando for o caso.

~ 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta)

dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da parceria
exceder um ano.

S 2.° A organização da sociedade civil deverá seguir as orientaç6es contidas no manual de prestação de

contas disponibilizado pela Administração Pública Municipal, em seu sitio eletrônico.

S 3.° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa
suficiente.

~ 4.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a

receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

~ 5.
0
A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

S 6.° A prestação de contas da parceria observará regras especificas de acordo com o montante de

recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme

previsto no plano de trabalho e no termo de Colaboração.
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10.2 - Os documentos incluldos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam

garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os

efeitos de prestação de contas.

10.3 - A Administração publica considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados

internamente, quando houver:

t - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados

durante a execução do Termo de Colaboração.

10.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nO

13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

, - os resultados já alcançados e seus beneficios;

11 - os impactos econômicos ou sociais;

111 M o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

10.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os

prazos previstos na Lei nO13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I M aprovação da prestação de contas;

11 - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111 - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas

especial.

10.6 M Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a

organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.
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S 1° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificaç~o, prorrogável, no I

máximo, por igual perfodo, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir r

sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. I

S 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omiss~o, não havendo o

saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve

adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantíficação do dano e ]1
obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

10.7 - A administração pública apreciará a prestaç~o final de contas apresentada, no prazo de até cento

e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela

determinada, prorrogável justificadamente por igual perlodo.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 10.6 sem que as contas tenham sido

apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas

saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres

públicos;

fi - nos casos em que não for constatado dolo da organizaç~o da sociedade civil ou de seus prepostos,

sem prejuizo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos

eventualmente apurados, no perfodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a dala em que foi

ultimada a apreciação pela administração pública.

10.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

J - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas

estabelecidos no plano de trabalho;

rr - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza

formal que não resulte em dano ao erário;

111 - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias;

a) omissão no dever de prestar contas;
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b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconOmico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

10.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por

omissão em relação á análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades diretamente

subordinadas, vedada a subdelegação.

10.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal. se

mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o

ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,

mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de

atuação da organização. cuja mensuração econOmica será feita a partir do plano de trabalho original,

desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - GESTÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

11.1 - Fica a servidora Tatyane de Oliveira Barbosa designada como Gestora desta parceria, conforme

estabelecido no Decreto Municipal nO9.024/2018, ao qual competirá:

a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, inclusive quanto ao atingimento das metas;

b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer

as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como

as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o

conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal

13,019/2014;

d) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e

avaliação.
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11.2 - Competirá ao responsável pelo órgao repassador do recurso, assinar em conjunto com o Gestor

da parceria, o parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final de que trata a allnea "c"

do item 9.1, deste.

11.3 ~A Comissão de Monitoramento e Avaliação instituida pelo Decreto Municipal n~ 8536/2017 deverá

homologar o relatório técnico de monitoramento e avaliação sobre a conformidade do cumprimento do

objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de Colaboração.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

12.1 - É vedada a execuçao de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou

indiretamente:

I • delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polrcia ou de outras

atividades exclusivas do Estado;

11- prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.

111- utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

12.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da

sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território

nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteríormente celebrada;

111- tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade

da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de

colaboração ou de fomento, estendendo~se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem

como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciaçao das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V ~ lenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
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b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei federal

13.019/2014ou da legislação especifica e receber como sanç6es: advertência, suspensão temporária ou

declaração de inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;

VI • tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas

de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrlvel, nos últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrlvel, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercIcio de cargo em comissão ou função de

confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos

incisos 1,11 e 111 do art. 12 da lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

9 1.° Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de

parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob

pena de prejulzo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada

autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de

responsabilidade solidária.

9 2.° Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria

enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da

sociedade civil ou seu dirigente.

9 3.° Para os fins do disposto na alrnea a do inciso IV e no 9 20, não serão considerados débitos que

decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de

parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

94.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de polJticas

públicas.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SANÇÕES

13.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nO

13.019, de 2014, e da legislação especifica, a administração pública podera, garantida a prévia defesa,

aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I - advertência;

11- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria

ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por

prazo não superior a dois anos;

111• declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato

com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a

administração pública pelos prejulzos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base

no inciso 11.

Paragrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111são de competência do Secretário

Municipal responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e

Transparência Pública poderá agir quando observada inércia da administração pública, facultada a

defesa do interessado no respectivo precesso, no prazo de dez dias da abertura de vista. podendo a

reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

13.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a

aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

13.3 ~A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

14.1. O presente Termo de Colaboração poderá ser:
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I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsaveis somente pelas obrigações e

auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo

mlnlmo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a

obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado

de assessoramento jurldico integrante da estrutura da administração pública;

11- rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes

hipóteses:

a) utilização dos recursos f1sicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstãncia que enseje a instauração de Tomada de Contas

Especial.

CLAuSULA DECIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

15.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou

ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do

respectivo extrato no Diário Oficial do Municlpio, a qual deverá ser providenciada pela administração

pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DAS CONDiÇÕES GERAIS

16.1 ~Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

1 - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou

email e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

11- as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão se constituir em

peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

111~as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrências

que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata

ou relatórios circunstanciados.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 _ Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não

possam ser resolvidas pela via administratíva, o foro da Comarca de Balneário Camboriü ~ se, com

renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

17.2 _ E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam.se ao total e irrenunciável

cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme. foi lavrado em 2

(duas) vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelos participes, para que produza seus jurldicos

e legais efeitos, em Juizo ou fora dele.

Balneário Camboriú, 11 de novembro de 2020.

ADMINISTR

MARIA HEL

ORGANIZAÇÃO DA OC AD IVIL
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